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APRESENTAÇÃO 

A par~ir de uma abordagem semãn~ico - di scursiva de 

linguagem, es~e ~rabalho ~em em vis~a o modo de produç~o dos 

sen~idos que referem a ques~~o do meio ambien~e. no que diz 

respei~o ~s delimi~ações his~6ric o-disc ur siv as de um espaço de 

represen~aç~o poli~i c a . 

A realizaç~ o e a elabor a ç~o. a~ravé s da ONU, de 

Conferências e documen~os que reme~em ~ ques~~o ambien~al é 

represen~a~iva de um proc esso de f ormal izaç~o / ins~i~ucionalizaç~o 

de~~a ques~~o. Nes~e espaço poli~i co -- signifi cado inicialmen~e 

a~ravés de um discurso de desenvolvimento que exclui a qu es~~o 

ecológica --, um discurso de meio ambiente e desenvolvimento se 

cons~i~ui, no sen~ido de uma ~niversalizaç~o para os sen~idos da 

ecologia. 

A~ravés de uma de~er minada "visual i zaçS.o'' dos 

prej~!zos ecol.66icos, o sen~ido universal ~rabalha en~J.o a ques~J.o 
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ambien~al de modo a lhe produzir uma leBitimidade e uma 

leBalidade: uma ~ti ca ambien~al e um direito ambien~al 

simul~aneamen~e cons~i~uidos. 

são ai 

en~re beneficios e 

preJuízos. o sen~ido de desenvo lvimento se mos~ra ou~ro. As 

express~es desenvolvimento sustentável e exploraçdo racional vem 

ai se inscrever represen~ando e produzindo um deslocamen~o de 

sen~ido para. 

exploraçdo e. 

preservaçdo. 

de um lado. as de si gnaç~es desenvolvimento e 

de ou~ro lado. as designaç~es ecolo~ia e 

A opção por desenvolver es~e ~rabalho a par~ir da 

Convenção da Biodiversidade se relaciona. pois. ~ cons~rução de 

uma de~erminada imagem das rlores~as ~repicais. bem como de sua 

devas~ação. Tendo em vis~a o modo como o ~ema da preservaçdo/ 

exploraçdo dos recursos na~urais se apresen~a nes~e discurso de 

meio ambiente e desenvolvimento. es~a rerlexão será então aqui 

desenvolvida no sen~ido dos recortes discursivos que a consti~uem 

duran~e a EC0-92. 

Assim. alravés do acon~ecimen~o da EC0-92. no Rio de 

Janeiro. analisamos. por um lado. es~e processo. his~6ri co­

ambien~al. discursivo. de ins~i~ucionalização da ques~ão 

reme~endo-o às suas condiç~es de produção. Por ou~ro lado. 

analisamos a divulgação desse processo pela imprensa escri~a no 

Brasil. a~ravé s das relações in~erlextuais que se es~abele cem 

en~re os do cumen~os da ONU. o discurso jornalis~ico e um discurso 

diplomá~ico represen~ado pela própria imprensa. 

Ao reme~er aos documentos da ONU e ~ imprensa 

brasileira. pode-se dar con~a de como o real s6cio-his~6rico é 
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trabalhado (interpretado) neste espaço póblico internacional e na 

sua divulgação para o público brasileiro, e também de como esta 

institucionalização/ formalização se apresenta significada para 

este público. 

A questão da exploração/preservação dos recursos 

naturais é inscrita, nesse lugar disc ursivo, a partir da tensão 

entre um consenso e um co nf~ito. O consenso se produz por uma 

per spectiva enunciativa humanitária, que signi f ica a riqueza dos 

recursos naturais Cbiodiversidade) a partir das potencialidades da 

ciência Cbiotec nologia). O conflito s e produz a partir de uma 

perspec tiva que opõe a riqueza econômica Cbiotecnologia) e a 

riqueza natural Cbiodiversidade), que ficariam, 

no Primeiro e no Terceiro Mundo. 

-
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I. O DISCURSO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO 

1. A quest~o ecológica e a An~lise de Discurso 

As possibilidades de desenvolvimento de uma pesquisa 

relacionada ao lema da e cologi a são diversas. Primeiramente. 

considerando- se a especificidade do lema. que represen~a. em 

lermos a c adêmicos. a produção. ao mesmo lempo. de uma 

interpretação do real f!sico-biol6gico, e de uma in~erprelação do 

real s6cio-hist6rico. 

A molivação deste nosso lrabalho se enconlra na 

compreensão do modo como a questão ecológica se apresenta hoje. ou 

seja. do modo como ela s ignifica, tendo em visla a inlerprelação 

desse real s6cio-his~6rico . em que uma representação do real 

f1sico-biol6gico se inscreve. 

Alravés da Análise de Discurso francesa. de uma teoria do 

discurso. o inleresse pelo lema da ecologia configurou-se no 

sentido de uma reflexão sobre o espaço de representação pol1lica 

-- espaço hisl6rico-discursivo, onde in~ervém o imaginário 

1 que, alravés do ambientalismo/ecologismo • será significado de uma 

1 
Na produção acadêmica sobre estas questões, verifica-se uma 

preocupação em precisar sentidos para os termos eco~o6ia e meio 

ambiente, ou eco~o6ismo e ambienta~ismo. Viola e Leis Ccf. no~a de 
rodapé n2 1 do artigo "A evolução das politicas ambientais no 
Brasil . • . " in Di~emas sócio-ambientais e desenvolvimento 
sustentdve~. Ed. da Unicamp, 1992), por exemplo. advertem para uma 
diferença. "embora o uso vulgar dos termos tenda a ser assimilado 
indiferenciadamente". Atentando para a inexist6ncia de um terceiro 
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ou~ra (nova) ~erma . 

De uma perspec~iva sociológica, o movimen~o ambien~ali s~a 

~em sido compreendido a~ravés de ~rês diferen~es enfoques: como 

grupo de in~eresse, como movimen~o social e como movimen~o 

his~6rico. Es~es ~rês en~oques remetem, por sua vez, a diferen~es 

posicionamen~os em relação ~ crise ambiental e ~s possibilidades 

2 de uma solução para es~a 

Den~ro da perspec~iva de um movimen~o his~6rico, e ~endo 

em vis~a o contexto brasileiro, a configuração do movimen~o 

ambien~alis~a será interpretada em termos da mudança de um 

3 bisset..orialismo para um mul~isset..orialismo , a partir da década de 

ao. o periodo de mudança relaciona-se com o processo di~o de 

"transição democrática", que marcou a passagem de um governo 

m.i 1 i ~ar para um governo ci vi 1. 

termo que englobasse um e outro campo, op~am pelo uso do lermo 
ambien.ta~ismo. Zhouri C"A maturação do verde na cons~rução do 
inteiro ambiente" in. Ambiente e sociedade: possibilidades e 
perspectivas de pesquisa, NEPAM/Unicamp, 1992) analisa o 
funcionamen~o destas designações nas ~alas dos candidatos ~ 

eleição de 1986 para a Assembl éia Consti~uinte , observando uma 
~endência por par~e des~es a se represen~arem através do ~ermo 

ambien.talismo, no sen~ido de marcar uma posição considerada "mais 
poli ~ica" . 

2 
Para uma orien~ação em relação a es~es diferen~es 

posicionamentos, c~. Leila Ferreira, Estado e eco~o~ia: novos 
dilemas e desafios, ~ese de dou~oramen~o. IFCH/Unicamp. 1992. A 
au~ora, que sit..ua seu ~rabalho den~ro da perspec~iva do 
ambien~alismo enquanto movimen~o his~6rico. nos oferece um 
panorama geral des~as posições e remete aos diversos autores 
representa~ivos des~as. 

3 
Cf . • por exemplo. Viola e Leis C"A evoluçl.o das políticas 

ambientais no Brasil... in. Dilemas sócio-ambientais e 
desenvolvimento sustentdvel. Campinas. Ed. da Unicamp, 1992) e 
Leila Ferreira C"O ambient..alismo ap6s a EC0-92" in Id~i.as, n!i2 1. 
ano 2, Campinas, Unicamp, 1QQ5). 
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A par~ir de uma perspec~iva semân~ico-discursiva da 

linguagem, o sen~ido se produz a~ravés de relações in~er~extuais 

Cen~re discursos e /ou en~re enunciados) e com as condições de 

produç~o do(s) disc urso(s) : as diferenças his~óri co-discursivas 

produzem diferen~es efei~os de sen~ido para o movimen~ o 

ambien~alis~a. Uma posição an~i-nuclear e pa cifi s~a. p or exemplo, 

~erá um sen~i do de~erminado para os pafses da Europa, que viveram 

em seu ~erri~6rio a s grandes guerras; uma posição al~erna~iva, 

an~i-consumis~a. por ou~ro lado , ~erá um sen~ido de~erminado para 

um pais como os EUA, que se represen~am como uma sociedade de 

consumo "mais desenvolvida". Se, no en~at-o, o sen~ido do movimen~ o 

ambien~alis~a se produz diferen~emen~e. a~ravés de diferenças 

his~órico-discursivas, es~as se relacionam com uma de~erminada 

represen~ação do real his~6rico enquan~o espaço polili co. 

1.1 Delimitaç~es no discurso político 

A par~ir do que foi formulado por Michel P~cheux sobre o 

4 
discurso revolucionário , pensamos na represen~ação da mudança do 

real s6cio-hisl6rico presente no discurso poli~ico: a 

representação de um outro tempo (futuro) e de um outro espaço Cuma 

ou~ra, nova, sociedade, ou seja, outras relações polf~icas e 

econômicas) a~ravessa o aqui e a6ora da enunciação. 

4
"Delimitações, inversões, deslocamentos ... ", ar~igo 

Cadernos de Estudos LinRU!sticos n2 19, Campinas, 
1990. 
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inclui no disc urso pol1tico como uma forma de representação de 

mudança . en~re ou~ras: a possi bilidade de uma revolução. ou o 

resul~ado de uma eleição . por exemplo. 

se inscrever hoje no discurso poli ~i co, o 

ambien~alismo/ ecologismo vem se si~uar n o e spaço an~eriormen~e 

representado a par ti r de uma oposição entre o capi~alismo e o 

social ismo. en~re um d iscur so dominante e um d iscurso outro. 

revol uci onár i o. 

Por um lado. dif ere n~ em ent e do discurso socialis~a. o 

ambien~alis~a ~ incor porado pelo discurso dominante Ccapi~alista. 

liberal. neo-liberal .. . ) . onde a possibilidade de mudança para uma 

outra sociedade uma sociedade sus~en~ável. ecologicamente 

equilibrada -- será representada atrav~s da possibilidade de que 

es~a sociedade a capitalista -- se man~enha. 

Por outro lado. a irreali zação do sociali smo (que não se 

realizou como se e sperava) produz um reordenamento discursivo no 

que diz respeito ~ represen~ação do espaço d o p ol1tico: a 

dico~omia entre uma posição liberal e uma posição "de esquerda" 

não tem mais lugar. funci onando de modo a produz ir para as 

relações capitali s tas historicame nte determinadas uma 

na~uralização e uma universalização. 

Produz-se. desse modo . um silenciamento5 em r elação a uma 

possibilidade de s entido para um discurso político de mudança: a 

5 
Orlandi (As formas do sil~n c io, Campinas, Ed. da Unicamp. 1992) 

distingue o silêncio fundador e o silenciamento, ou política do 
silêncio. Inscrevendo-se neste segundo tipo, o silêncio 
cons~itutivo trabalha "os limites das formações discursivas. 
determinando consequentemente os 1 imites do dizer " ( pag. 78) . 
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possibilidade de se situar enquan~o oposição em relação ~ po~içAo 

dominante, liberal, ou seja, com relação ao modo de produção 

capitalista . Assim , uma mudança quanto ~ estrutura da sociedade, 

uma mudança em suas relações produtivas, não é mais o que situa 

es~e discurso. 

E, ainda, na medida em que o discurso liberal não se 

coloca refratário~ questão ambiental, o ambientalismo corre o 

risco, ai, de deixar de ser outro em relação a ele: a inclusão da 

questão ambiental pelo discurso liberal funciona neste sentido, e 

o representa. 

1.2 A teoria do discurso e as delimitaç~es da pesquisa 

O recorte teórico-metodológico de nossa pesquisa se produz 

através de noções tais como as de formaçdo ideolóeica, formaçdo 

discursiva, interdiscurso, processo discursivo, posiçdo de sujeito 

etc., que remetem inicialmente ao trabalho de Michel 

~ que se constitui uma teoria do discurso . 

Pêcheux, em 

Pêcheux nos chama a atenção para a materialidade do 

sentido -- o sentido dos enunciados e das palavras é determi nado a 

partir da inscrição destes nas formações discursivas e define 

formaçdo discursiva como o que "numa formação ideológica dada, 

determinada pelo estado da luta de classes, determina o que pode e 

~ 
Cf., por 

Campinas, 
e 195. 

exemplo, de Michel Pêcheux, Semdntica e discurso. 
Ed . da Unicamp. 1988, especialmente entre as páginas 143 
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deve ser dito ... " CPêcheux, 1988). 

A partir da noção de discurso enquanto um objeto 

hist6rico- social , pudemos então conrigurar o objeto desta nossa 

pesquisa - - discurso de meio ambiente e desenvolvimento 

remetendo ~s condições historicamente determinadas de um proc e sso 

disc ursivo constitutivo de uma formaçdo ideoZóeica domina nte . 

A AD se produz a partir de um desl ocamento simul t â n e o das 

noções de st.tjeito e de sentido. Para a AD, a evidênc ia da 

transparência do sentido e a evidência do s ujeito como o r i gem e 

fonte de seu pr6prio dizer estariam constitutivame n t e 

relacionados: é na ideologia que o individuo é interpelado e m 

sujeito, ou seja, é na identi~icação com determinados sentidos q ue 

o sujeito se produz. 

Pela remissão~ ideologia. a perspectiva da AD permite 

compreender as descontinuidades e contradições constitutivas d o 

sujeito e do sentido descontinuidades e contradições que s ã o 

também constitutivas da pr6pria ideologia, pois esta não é aqui 

entendida como um bloco homogêneo e de ~uncionamento 16gico. 

A noção de posiçl!o de sujeito vem então dar conta da 

relação que se estabelece entre sujeito e ideologia: as posiçl:Jes 

de sujeito são as representações das situações concretas n o 

interior do discurso . ~ na articulação das marcas lingU1sticas ~ s 

condições de produção dos discursos, 

materialidade lingU1stico-discursiva, 

apresenta inscrito na linguagem. 

ou seja, 

que o 

através de u ma 

ideol6gico s e 

No sentido de uma sistematização para o ~uncionamento 

discursivo do i deol6gi co, Pêcheux ~ormula 

interdi.scurso: "todo complexo com dominante 

15 
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discursivas" CPêcheux. 1988) . Est..e conceit-o v~m s~ relacionar ao 

de intradiscurso, que possibilit-a uma re~le~o em relação aos 

funcionament-os lingU!st..icos at..ravés dos quais os s~nt..idos são 

art-iculados no fio do discurso funcionament-os est..es que 

remet..em. por sua vez. ao modo como o sujeit..o da enunciação 

represent-a o que diz e se represent-a no que diz. 

Em nosso t..rabalho. procuramos. em principio. 

os deslocament-os de sent..ido que se produzem a 

compreender 

part..ir da 

const..it..uição de um discurso de meio ambiente e desenvotvimento: o 

~uncionament..o das relações parafrást..icas Cnat..ureza/ recursos 

nat..urais/ biodiversidade/ ~lorest..a t..ropical, por exempl o) • a s 

generalizações e indet-erminações et..c. Os diferent-es funcionament-os 

discursivos e mar c as lingU!st..i cas art..iculam os predicados 

preservar e exptorar, represent..at..ivos de um discurso ecolóeico e 

de um discurso de desenvolvimento, at..ravés das formações 

discursivas. remet..em às diferent-es posições de sujeit..o. 

Tendo em vist..a meus objet..ivos. acima expostos, procurei 

dar cont..a de compreender o modo de produção de sentidos sobre a 

quest..ão do meio am.bi ent..e, consi derando o processo de 

inst..it..ucionalização produzido pela ONU e a divulgação desse 

processo at..ravés da imprensa brasileira. 

O processo de inst..i~ucionalização da questão ecológica 

represent-a. em t..ermos lingU.!st..ico-discursivos. uma formalização: 

consenso pol!lico, acordo, diplomát-ico ou comercial, reera 

jurídica. o moviment-o em direção ao um, ao universal ou ao 

global . se inst..it..ui at..ravés da possibilidade de que determinados 

sent..idos possam se fixar. 

Ao remet..er aos documentos da ONU e ~ imprensa, pode-se dar 



conta. primeiramente. de como o real s6cio-hist6rico é trabalhado 

(interpretado) pela ~ormalização/universalização. nesté espaço 

público internacional. e pela divulgação da imprensa es cri~a no 

Brasil. e também de como esla formalização/ inslilucionalização se 

apresenta significada para esle público brasileiro. 

Esla questão mais ampla será abordada a partir do lema da 

Biodivers idade. a~ravés do modo como es~e se faz presen~e durante 

a EC0-92. Serão anali sados enunciados referen~es ao lema da 

biodiversidade exlra1dos de jornais duran~e a cobe r~ura da EC0-92. 

bem como enunciados do próprio lexto da Convenção sobre 

Biodiversidade. além de outros documentos produzidos pela ONU 

sobre a questão do meio ambiente. 

O corpus da pesquisa inclui. porlanlo. lexlos da ONU e 

artigos dos jornais O G~obo. Jorna~ de Brasil. Fo~ha de 5. Paulo e 

O Estado de S.Paulo. A escolha desles jornais se ~ez lendo em 

visla a sua representatividade. no pais. em lermos de circulação. 

2. A EC0-92 e o discurso de meio ambiente e desenvolvimento 

A realização da li Conferência das Nações Unidas para o 

Meio Ambiente e Desenvolvimento CCNUMAD) no Rio de Janeiro em 1992 

é aqui compreendida como representativa desse processo histórico­

discursivo e constitutiva desse discurso de meio ambiente e 

desenvolvimento. 

Situando-se num espaço que. através da ONU. inclui a 

representação dos Estados e de suas relações diplomáticas. 

pol1ticas. econômicas. juridicas ... --. este acontecimento remete 
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a outro. que se realizou em 1972: a Conferência de Estocolmo 

(Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Humano). Estas 

conferências marcam, assim, a produç~o de um discurso ecológico a 

partir de um determinado lugar de representação pol!lica: o espaço 

público internacional. 

Segundo Pêcheux C1990) , "lodo discurso é o 1ndice 

potencial de uma agitação nas filiações sócio-históricas de 

identificação, na medida em que ele constitui ao mesmo tempo um 

efeito dessas filiações e um trabalho (mais ou menos consciente. 

deliberado. construido ou n~o. mas de lodo modo atravessado pelas 

determinações inconscientes) de deslocamento no seu espaço". Se, 

por um lado, na estruturação dos discursos. um já-dito, uma 

memória histórico-discursiva, os inscreve em filiações, o sentido 

que as representa já não é mais o mesmo: Pêcheux remete assim ao 

"falo lingU1slico do equivoco como falo estrutural implicado pela 

ordem do simbólico" Cidem). 

Diferenças na organização dos eventos, na apresentação das 

questões C"Meio Humano" ou "Meio Ambiente e Desenvolvimento"), no 

modo de representação dos Estados, em um e outro momento, ou na 

cobertura da midia, por si só marcam os acontecimentos a partir de 

significados distintos. Tais diferenças, no entanto. relacionam-se 

a outras: nestes vinte anos que separam as duas conferências, a 

questão ambiental leria assumido uma dimensão "global", 

inscrevendo-se nos diversos setores da sociedade. 

O acontecimento, para Pêcheux C1990), é o "ponto de 

encontro entre uma atualidade e uma memória". Por um lado, a Rio-

92, por se referir ~ questão ecológica, evoca a necessidade da 

preservação de ecossistemas naturais e do controle da poluição, a 
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partir dos efeitos nocivos de um desenvolvimento. como sentidos 

possiveis para um disc urso e cológico; por outro lado inscreve a 

questão do meio ambiente através de uma associaç~o sua com o 

desenvolvimento. e isto na própria expressão que nomeia o evento. 

Esse discurso ecoló8ico. e sse dizer sobre o meio ambiente . 

produzido no lugar "oficial" das relaçeses econômicas e politicas 

dominantes. pois, remete ~quele outro dizer que se produzia ~ sua 

"margem", constituindo-se, no entanto, de modo diferente deste. 

A partir de um discurso capitalista/liberal, a m-udança 

para uma nova sociedade, ecologicamente sustentável, pode, por 

exemplo, recair sobre o sujeito no sentido da possibilidade de um 

investimento empresarial, visando a constituição de um novo 

mercado. ou seja, de um novo consumidor , e de um investimento 

pedagógico, visando a constituição de um novo cidad~o. 

A questão ecológica, por sua vez, pode ser representada 

através da possibilidade de um gerenciamento, inscrevendo- se numa 

prática tecnológico-administrativa. Pode também, ao se inscrever 

numa prática politica representativa dos governos democ ráticos, se 

constituir numa nova "fraseologia"7 -- uma fraseologia ecológica, 

prometendo hoje uma melhor qualidade de vida , e se somando ~ 

fraseologia democrática, que promete e adia uma igualdade, uma 

distribuição de renda mais justa para a(s) sociedade(s). 

Esta expressão utilizada por P~cheux nos interessa aqui 

também na medida em que, através dela, produz-se um deslocamento 

em relação ao modo como se apresenta uma separação entre o que se 

7
A "fraseologia democrática" é uma expressão utilizada por Pêcheux 

no artigo "Delimitações, inversões. deslocamentos ... " já citado. 
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diz e o que se faz . Para nós. a "fraseologia" n~o deixa de ser uma 

prdtica. constituindo-se. neste sentido. através de uma eficácia 

que lhe é própria. 

2.1 Participaç~o e represenlaç~o na EC0-92 

A EC0-92 realizou-se no Rio de Janeiro durante a primeira 

quinzena do mês de junho. Diferentemente do evento de Estocolmo. 

em 1972, a Rio-92 irá incluir. além da conferência oficial. 

patrocinada pela ONU Ca CNUMAD). um espaço de discussão promovido 

por entidades da sociedade civil . em n1vel nacional e 

internacional: o Fórum Global. 

A CNUMAD teve como objetivo a el aboração e a ratificação 

de dois documentos mais gerais: a "Carta da Terra". uma declaração 

de princípios, e a "Agenda 21". que, embora se caracterize como um 

programa de ação para a implementação dos principies da Carta. não 

8 teria "efeitos legais" Objetivou, ainda, a assinatura de 

documentos, previamente negociados e elaborados, sobre temas de 

"importância global": a convenção sobre mudanças climáticas. a 

convenção sobre biodiversidade e o tratado de florestas. 

Realizando-se ~ margem de um processo de decisões 

políticas. as discussões do Fórum são referidas como "eventos 

paralelos". A imprensa brasileira, por sua vez. reproduzindo esta 

"marginalização", enfatiza a cobertura da conferência oficial. 

8 
Esta questão será discutida mais adiante. 
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Conferência e Fórum são espaços polêmicos: a conferência 

na medida em que envolve a ~o~alidade das nações, com condições e 

in~eresses diversos, e o F6rum na medida em que envolve a 

represen~ação dos diversos se~ores daCs) sociedadeC s). 

A conferência se produz a par~ir de uma organização 

governamen~al, de um espaço pol1~ico ins~i~ucionalizad o, 

represen~ando, por~an~o. um discurso oficial. No sen~ido de 

medidas comuns em relação a ques~ões que s e mos~rariam ~ambém 

comuns, a conferência ~em por obje~ivo a produção de um consenso 

en~re os governos. A sua separação das discussões que se 

apresen~am no F6rum circunscreve en~ão a possibilidade de um 

confli~o en~re diferen~es posi.çt:>es de sujei.t.o nas relações en~r e 

os Es~ados. 

A denominação "Confli ~o Nor~e-Sul" vem en~ão, nes~e 

discurso de meio ambien~e e desenvolvimen~o. represen~ar uma 

oposição en~re duas posições de sujei~o. de~erminadas a par~ir de 

uma con~inuidade em relação a um discurso de desenvolvimen ~o: 

pa!ses desenvolvidos e pa!ses em desenvolvimen~o. 

O F6rum, por sua vez, irá represen~ar um espaço 

"independen~e" da pol!~ica ins~i~ucionalizada, um discurso de 

reivindicação, a possibilidade de cons~i~uição de uma posição 

pol!~ica ou~ra, que funcionaria como uma forma de pressão, como 

uma oposição em relação ao lugar pol!~ico ins~i~ucionalizado. 

Se a par~icipação dessa "ou~ra voz" foi 

CNUMAD
9

• ela ~eria sido garan~ida an~eriormen~e. 

a! exclu!da da 

duran~e a sua 

9 
Com relaçSo ~ preparação da CNUMAD. a nossa pesquisa se fez a 

par~ir de dois bole~ins: informa~ivos : "F6rum Global 'Q2", 
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preparação. por meio da presença das ONGs. bem c omo de 

organiza ções setoriais. nas reuniões do Comitê Preparat6ri o 

intergovernamental CPrepCom) e nas sessões dos Grupos de Trabalho . 

Estas reuniões e sessões f oram abertas ~ participação d os 

chamados "setores independentes ". incluindo a1 organizações d e 

indústria. si ndi cat os de comércio. parlamentares e tc . • e não, 

apenas , as "organizações sem f'ins lucrativos e s em part,ido 

pol1tico", t,al como se def i nem as ONGs . A possibilidade de uma 

inter venção , por parte dest,es grupos , no entant,o, f'oi condici o nada 

a um credenciament,o (pela ONLD, que se deu at,ravés de um cri t éri o 

de compet~ncia para as quest,ões discut,idas e de relev~ncia para a 

Conferência. Est,as int,ervenções deveriam, ainda. se rest,ringir a 

pont,os da agenda de uma natureza "mais geral" tais como a s 

declarações, por exemplo --, t,endo si do proibida a participação 

nas negociações. 

Ao r eferir o F6rum como essa outra voz. esse outro 

discurso, estamos pens ando no pr6prio modo de inclusão/separação 

deste evento em relação à conf'erênci a of'i cial : "Esse discurso-

out,ro, enquanto presença virtual na materialidade descrit1vel da 

seqUência , marca , d o interior dessa materialidade, a insistência 

do outro como lei do espaço socia l e d a memória histórica, logo 

como o pr6pri o principio do real s6cio- hist6r ico" CPêcheux, 1990, 

grif'os nossos) . 

Da ordem do imaginário o imaginário de um poder 

publi c ado pela coordenação do evento, e UNCED-92, 
IPHAE (Instituto de Pré- Hi st6ria, Antropologia 
Porto Velho. Rondônia. 
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inslilucionalizado que imagina poder s e preservar do poder de um 

oulro senlido esla inclusão/ separação se representa a! 

materialmente, e produz seus e~eilos. 

2 .2 Os temas da ECO e a cobertura da imprensa: 

que s t~o ambiental 

os r ecortes da 

A represenlalividade com relação aos lemas da ECO pode ser 

pensada, primeiramenle, em lermos d o âmbilo em que s e inscreve o 

evento: uma institui ç ão internacional de governo. Assim, 

legitimados e aulorizados pela ONU, os chamados lemas espec!~i cos 

que s ão a! co n~igurad os pelos documenlos Ca Convenção sobre 

Mudança Cl imáti ca , a Convenção sobre Biodiversidade e o tralado de 

~loreslas) apresentam-se através de uma importância 8~ oba~ ou de 

um interesse 8eral. 

Além disso, a co n~erência da ONU -- Con~erência das Nações 

Unidas para o Meio Ambiente e Desenvolvimento se represenla 

como a possibilidade de uma discussão sobre a quest~o do meio 

ambiente associada ~ q uestdo do des en vo ~viment o associação 

constiluliva do objelo deste nosso t rabalho, pr oposto como um 

discurso de meio ambiente e desenvolvimento. Nesle sentido, o modo 

de apresentação destes t emas, e /ou os recortes que os constituem, 

remetem a esla associação. 

Os efeitos da emissdo de 8azes na atmosfera e a 

a! con~igurados como preseruaçdo de ecoss istemas naturais, 

interesses 8erais. de importância 6lobal, inscrevem um discurso 

ecoló6ico a partir dos prejuízos que se veri~icariam n o espaço 
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público internac ional. 

A noção de sistema 

e col ógica Cde um ecossistema, 

onde o equ!librio da unidade 

de um habitat . da Terra ... ) se 

produz através de uma estabilidade das relações de seus 

componentes 

interdependência 

possibilita uma articulação entre a 

dos "i ndi v! duos" num ecossistema e a 

interdependência dos Es t ados nas relações internacionais. 

Por um lado, a constituição de uma determinada 

visib i~ idade internaciona~ dos prejuízos de um desenvo~vim.ent o 

possibilita que os Estados sej am incritos, juridi camente , a partir 

de "res ponsabilidades comuns". Por outro lado, ao se constituir a 

partir de um sistema econômico e produtivo dado, esta visibilidade 

produzida para a questão ecológica remete a um gerenciamento 

ambiental, a uma administração do meio ambiente: na necessidade, 

por exemplo, de um contro~e dos detritos e da exploração dos 

recursos naturais não se encontra apenas, pois, a possi bilidade de 

manutenção do meio ambiente, mas também do sistema capitalista. 

Representando uma di scussão sobre a legitimidade do modo 

de apropriação (exploração/preservação) dos recursos naturais, a 

questão da biodiversidade vem se incluir na Con1erência através de 

um documento espec11ico, a Convenção sobre Biodiversidade. 

A partir das potencialidades de uma determinada ciência Ca 

biotecno~otfia), o sentido de biodiversidade remete ~ possibilidade 

de uma ressigni1icação da natureza como riqueza a ser explorada -­

representando, neste sentido, uma continuidade e um deslocamento 

em relação a um discurso de desenvo~vimento. 

Tendo em vista a relação com a memória histórica 

Cinterdiscu.rso. Pêcheux. 1988) que a atravessa. esta questão se 



apresen~a en~ão a~ravés da con~inuidade da oposição en~re. de um 

lado. a riqueza econômica e as po~encialidades cien~!fico -

~ecnol6gicas e. d e ou~ro lado. a riqueza na~ural -- representando. 

desse modo. a possibilidade de que uma determinada relação en~re o 

Primeiro Mundo e o Terceiro Mundo seja a! ressi~uada. 

É na ar~iculação en ~r e o saber da Ciência e es~a memória 

his~6rica que o sen~ido da Convenção e o sen~ido da ques~ão da 

biodiversidade se cons~i~uem. produzindo e sendo produzidos pela 

~ensão en~re um consenso e um confli to en~re os Es~ados. 

Com relação ~ cober~ura da imprensa . a Convenção sobre 

Biodiversidade irá se apresen~ar. de modo geral. relacionada a 

"polêmicas". represen~adas pela posi ção dos EUA em se negar a 

assinar o acordo. por cri~icas de au~oridades em relação ao ~exlo. 

por uma divisão por par~e das autoridades brasileiras etc . Nestas 

polêmicas. evidencia-se o " Confli~o Nor~e-Sul". que opõe o 

Primeiro e o Tercei r o Mundo. representados a par~ir de posições 

diferentes com relação ~s questões do desenvolvimento e do meio 

ambien~e. 

Faremos. aqui. algumas observações mais gerais quan~o ~ 

cober~ura des~e evento por par~e dos jornais O Globo. 

Brasil. 'Folha de S. Paulo e O Estado de S . Paulo: 

.Jornal de 

a) no conjun~o das noticias. na época. a conferência irá 

perder seu destaque frente ~s denúncias de corrupção que envolviam 

o presiden~e Collor; 

b) o estupro da jovem paraense pelo cacique Paiacã irá ser 

relacionado. de um modo ou de outro. ~ conferência Cna Folha. por 

exemplo. ele será noticiado no mesmo espaço que a ECO. nas três 
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úl~imas ~olhas do primeiro caderno); 

c) embora o espaço concedido ao even~o ~enha variado de 

jornal para jornal. man~ém-se uma centralização na con~erência 

oficial em detrimento do Fórum e. dentro des~a . na Convenção sobre 

Bi odi ver si dade . 

Ocorrido no mês de maio de 1992. em Belo Horizonte. o 

Encontro I n~er nacional de Imprensa. Meio Ambien~e e 

Desenvolvime n~o CGreen Press) cons~i~uiu-s e num even~o o~icial 

paralelo. A CNUMAD inclui . desse modo. a possibilidade de uma 

discussão com relação ao "papel" dos chamados veicules de 

comunicação na cober~ura de ~emas ambienlais e mais 

especi~icamente -- na sua própria cober~ura. 
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II. O SENTIDO E AS CONDIÇÕES DE PRODUÇÃO 

1. Deslo c amen~os d e sen~i d o no disc urso de desenvolvimen~o 

Enquanlo movimen~o. o ambienlalismo se moslra. a 

principio. desvinculado das queslões sociais -- dissociação que se 

produzia ao mesmo ~empo a par~ir de um discurso de desenvolvimenlo 

e de um discurso 
1 ecológico De um 1 ado, o discurso de 

desenvolvimen~o podia se mos~rar como o lugar leg1~imo das 

ques~ões sociai s . pol1~icas e econômicas. e excluir a questão 

ecológica. De outro lado, embora cr!~ico em relação a um discurso 

de desenvolvimento, o discurso ecológico podia se iden~i~icar como 

uma questão de outra ordem, e se situar a parlir de um homem e um 

meio ambiente biológicos . 

Assim. a dissociação en~re o discurso de desenvolvimento e 

o discurso ecológico produzia Ce se produzia a partir de) imagens 

dis~intas destas questões. que seriam representat-ivas de 

reinvindicações tamb~m distintas. Identi~icando-se atra v~s de uma 

posição "natural". o movimento ecológico desvinculava. por 

1 
Em termos de uma repres entação "global" da questão e cológica. a 

d~cada de 70 representaria uma alteração na medida em que o 
proc esso de institucionalização. atrav~s da ONU. ~unciona ai como 
um marco. Particularmente em relação ao conte~o histórico­
discursivo brasileiro. o movimento ambientalista seria 
representado at~ meados da d~cada de 70 por meio desta 
dissociação. O processo de transição democrática. que a! se 
inscreve. remete a uma alteração no que diz respeito ~ 

representação do espaço pol!tico brasileiro como um todo. 
ressituando a questão ecológica. Esta alteração se produz ainda, 
no entanto. através de uma determinada relação com a 
institucionalização da ques~ão pela ONU. 



exemplo, as soluções para a degradação ambiental da 

disLribuição de renda. A associação enLre o desenvolvimento e a 

ecoloeia possibi l iLa que esLas quesLões sejam redimensionadas de 

ambos os lados. 

1.1 Ecologia e desenvolvimento: da oposiç~o a uma associaç~o 

Na década de 60, o discurso ecológico institui - se como um 

discurso "marginal", situando-se como oposição a sentidos que 

funcionam a partir do lugar de representação politica dominante. 

que produz Ce é produzido por) um discurso de desenvolvimento. 

No discurso desenvolvimentista. o termo desenvolvimento 

irá se marcar através de sentidos positivos, ou seja. enquanto um 

beneficio, remetendo à possibilidade de melhores condições de vida 

para as sociedades, para o homem, a partir de um crescimento 

econômico produzido pela industrialização e pela exploraçdo dos 

recursos naturais. O discurso de desenvolvimento pode manter a 

questão da preservação do meio ambiente excl uida. na medida em que 

a situe como uma questão ética circunscrita na relação do homem 

com a natureza -- uma questão "secundária", tendo em vista os 

beneficios sociais que seriam trazidos pelo desenvolvimento. Se o 

desenvolvimento se mostra. então, um beneficio para a humanidade, 

a 9Xploraç~o se legitima. 

Marcada pelo predicado explorar, a natureza é representada 

neste discur so como uma possibilidade para o homem enfrentar suas 

necessidades: um "recurso" diante da vida, da "falta" ... O sentido 
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de natureza enquanto recurso repres enta também. no entanto. uma 

determinação econômico-industrial, remetendo ao processo de 

transformação da indústria de matéria-prima em produto. 

Enquanto oposição a esse discurso, o discurso ecológico 

irá marcar o termo desenvotvimento a partir de sentidos ne~ativos : 

a devastação da natureza. os detritos industriais ... , remetendo 

aos prejv.!zos causados pelos processos de industrialização, 

urbanização ele. E ainda: ~ necessidade de exptoraçdo, opõe a 

necessidade de preservaçdo da natureza, que , a partir dos sentidos 

de desenvo~vimento como prejuízo, pode se legitimar, 

remissão a um beneficio para a humanidade. 

também pela 

No discurso de desenvolvimento, pois , a relação com a 

natureza se determina a partir do predicado exptorar, que a situa 

como um seu objeto: "expl oração dos recursos naturais" . 

Diferentemente de exptorar, o predicado preservar possibilita que 

se marque ligUisticamente uma oposição: preservar algo de alguém 

ou alguma coisa. Assim, um discurso eco16gico que se contrapõe a 

um discurso de desenvolvimento pode determinar uma relação entre a 

natureza e a preservação através de uma oposição ~ exploração e ao 

desenvolvimento: "preservar a natureza da exploração, ou do 

desenvolvimento". 

Ao se deslocar da posição que a situava marginalmente em 

relação aos processos d iscursivos que remetem a uma formaç~ 

ideotó~ica dominante, a questão do meio ambiente vem então se 

mostrar associada ~ questão do desenvolvimento -- associação que 

se representa por meio de expressões tais como ecoto8ia e 
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desenvolvimento, ou meio ambiente e desenvolvimento. 

A coordenação produz um e~ei~o de globalidade: mais do que 

dois ~ermos associados, es~as expressões conslróem uma nova 

2 unidade . Se em relação a um discurso de desenvolvimen~o a ques~ã o 

e cológica era exclu1da , a associação vem en~ão represen~ar uma 

aber~ura para a sua inclusão. E, se em relação a um discurso 

ecológico, o desenvolvimento era siluado como oposição, a 

associação vem represen~ar o apagamen~o desla oposição. 

Alravés da associação de s~ es lermos . o discurso de meio 

ambiente e desenvolvimento desloca en~ão o próprio sen~ido de 

ecolo~ia, na medida em que es~e se conslilu1a por oposição. ou 

seja, como cr1lica ao desenvolvimenlo: a inclusão da queslão do 

meio ambien~e nas relações econ6micas e pol1licas dominan~es não 

poderia se dar a par~ir desse sen~ido de ecolo~ia. Para que possa 

se associar a um sen~ido de desenvolvimento, o sen~ido de ecoLo6ia 

deve incluir a exploraçdo como uma possibilidade de apropriação 

dos recursos naturais . 

Assim. dadas as relações entre. por um lado. os lermos 

ecolo6ia e desenvolvimento e, por ou~ro lado, os predicados 

preservar e explorar. es~a associação, e o deslocamen~o do sen~id o 

de ecolo~ia, vem produzir ou~ros sentidos. Não se ~ra~a. pois. 

nes~e discurso. de opor preservação e exploração: '"preser var a 

na~ureza Cou o meio ambien~e) da exploração". Tra~a-se. an~es. de 

se saber de que modo poderiam ser utili2ados os recursos na~urais . 

A par~ir de um di scurso ecológico. como dissemos, os 

2C~ . Guilhaumou. J . e Maldidier, D.. "E~ei~os do 
Aná.l i se do Discurso do 1 ado da Hi s~ór i a'', em Gestos 
Ed. da Unicamp, Campinas. 1QQ4. 
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termos exploraçdo e desenvolvimento s~o marcados por sentidos 

negativos. Produzindo um des locamento em relação a estes termos 

ou a determinadas possibilidades de sentido para estes as 

expressões desenvolvimento sustentdvel e exploraçdo racional 

mostram-se representativas deste discurso de desenvolvimento e 

meio ambiente. Através da adjetivação. os sentidos de exploração e 

desenvolvimento se "relati vizam". 

A relativização do gesto de exploração . do seu sentido e 

do sentido de desenvolvimento. parece abrir nestes (sentidos) uma 

brecha. excluindo os sentidos "indesejáveis" de desenvolvimento e 

de exploraçdo. para poder ai incluir a questão ecológica. Por 

outro lado, a relativização representa a possibilidade de uma 

"preservação" de sentidos positivos para os termos desenvolvimento 

e exploraçdo. 

É esta adjetivação que permite que a exploração possa se 

manter, no interior mesmo de um discurso ecológico, como uma 

possibilidade de apropriação do meio ambiente. Nesse sentido, é o 

gesto de preservaçao que ai se relativiza, abrindo para a 

possibilidade de se colocar em discussão a legitimidade com 

relação ao modo de apropriação dos recursos naturais. 

Os termos desenvolvimento s'Ustentdvel e exploraçlfo 

racional vêm então representar a possibilidade deste deslocamento 

do sentido de ecolo~ia, e a possibi lidade de constituição deste 

discurso que se produz a partir da associação entre ecolosia e 

desenvolvimento: "preservar a natureza de um modo (predatório) de 

exploração para um modo (racional) de exploração, ou de um sentido 

(insustentável) de desenvolvimento para um sentido (sustentável) 
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de desenvolviment-o". 

Mant-endo sent-idos posit-ivos para o desenvolvimento e a 

exploraçtio, estes lermos possibilitam, por um lado Co 

"ecol6gico") , que a exploraç!o seja legit-imada e , por out-ro lado 

Co "desenvolvimentist-a"), que a preservação se legitime em f'unção 

de um determinado uso. 

No interior de um discurso de desenvolvimento e meio 

ambiente, determinados sentidos de ecolo~ia f'icam ainda exclu1dos , 

na medida em que podem ser idenlif'icados a posições "r adicais" ou 

"ul6picas" , posições que des consideram a possibilidade d o 

apagament-o da oposição entre ecolo~ia e desenvolvimento: 

.. posição ret-6rica de prot-eção irrest-rit-a de seus 

recursos. .. 
.. leses ullraconservacionislas que pregam o retorno 

do planeta ao seu •est-ado natural'. advertindo que elas se 

baseiam em argumentos pseudocienlif'icos ou f'alsos e dados 

irrelevantes ... " CO Estado de Sê!o Paulo, 2 de junho de 1992, 

"Intelectuais lançam manif'est-o contra leses que se opõem ao 

progresso cienl!f'ico"). 

Esla ident-if'icação com determinados sentidos de ecolo6ia 

poderá f'unc ionar. n o interior de um discurso de desenvolvimento e 

meio ambient-e, para uma exclusão, poli t-i ca, de determinadas 

3 posições dent-ro do movimento ecol6gico 

3 
Esla exclusão t-ambém se relaciona à reflexão de Orlandi 

silenciamento. Cf. As formas do silêncio. Ed . da 
Campinas . 1992. 

32 

sobre o 
Unicamp. 



1. 2 A generalizaç:lo e a indeterminaç:lo nos discursos 

t a diferença com relação ~ legitimidade de apropriaçdo da 

natureza, ou dos recursos naturais , que situa os discursos 

ecol6gico e de desenvolvimento através de uma oposição: em um, a 

4 
preservaçao, em outro a exploraçdo Esta legitimidade se coloca , 

no entanto, através de uma mesma remissão a um bem comum: nestes 

discursos polfticos , uma univer salidade é, desse modo, produzida. 

Esta universalidade constitui-se linguisticamente, por um 

lado, através da indeterminação, tal como podemos observar nos 

exemplos abaixo, extrafdos de nosso corpus de pesquisa, e que. 

portanto, remetem ao discurso de meio ambiente e desenvolvimento: 

"Anteontem. o Japão anunciou que pode aderir ao 

documento, que trata da preservaç~o de espécies e direito de 

patentes de produtos que tenham como matéria-prima estas 

espécies." (Folha de Sdo Paulo. 4 de junho, 1992, "EUA 

enfrentam isolamento e mantêm racha no Primeiro Mundo") 

"A convenção disciplina a preservaç~o das espécies 

vivas do planeta lendo em vista a sua utilizaç:lo para a 

medicina e a indústria quimi ca , por exemplo." CFolha, 10 de 

junho. 1992. "Grã- Bretanha se choca com EUA e aceita 

biodiversidade com restrições") 

"Al ém de propor a preservaç~o dos ecossistemas, a 

4
Além dos predicados explorar e preservar, podemos encontrar 

outros que funcionam, no discurso de meio ambiente e 

desenvolvimen to, como seus sin6nimos: utilizar e conservar ou 
proteger, por exemplo. Nos documentos da ONU. são os lermos 
utilizar e conservar que se encontram presentes. As ocorrências 
destes lermos podem estar associadas a funcionamentos discursivos 
semelhantes ~queles relacionados a uma "opção" entre os termos 
ambientalismo e e colo8ia. 
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Convenção de Biodiversidade es~abelece regras para o uso 

sus~en~ável e a dis~ribuição jus~a dos beneficios ob~idos 

pela exploraç.§o de recursos gené~icos." CO Globo, 15 de 

junho, 1992, "Biodiversidade continua aberta a adesi3es na 

ONU") 

As formas nominal i zadas C preservaçtio, exploraçtio, 

v.t i L izaçtio, bem como desenvolvimento ... ) possibilitam a 

inde~ ermi nação do age n~e. que ~ambém pode ser inde~erminado 

através da utilização da f orma verbal: 

"Na leitura feita pelo Itamaraty. o texto da convenção 

reflete uma posição de negociação que, embora não agrade a 

~odos, dá as grandes formas de se pro~eger a biodiversidade e 

como ~er acesso aos produ~os criados por ela . " (Folha de Sd.o 

Paulo. 2 de junho, 1992, "Brasil aprova a convenção") 

Se, por um lado, a! se verifica um indeterminação quanto 

aos agentes, por outro lado, as finalidades (para que/quem) da 

exploração/ preservação irão remeter a um beneficio para a 

humanidade, ou seja, serão marcadas a par~ir de generalizações . 

Assim, indeterminação e generalização possibilitam que a 

exploração e a preservaçd.o sejam si~uadas ou como um bem comum, ou 

como um mal comum, em si mesmos. 

O preenchimento destes predicados, a partir de suas 

possibilida des, lingUis~icamente marcadas (explorar : quem explora 

o que, para que (ou para quem) e como; preservar = quem preserva o 

que. do que C ou de querr0 , para que C ou para quem) e como), irá 

represen~ar e consti~uir diferentes relações sociais, econômicas e 

pol!~icas e, desse modo, diferen~es sen~idos para a exploraçdo e 
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para a preservaç~o: 

"Responda rápido: um pesquisador vem para um pais 

tropical. recolhe plantas que. segundo os habitantes locais. 

cur am determinadas doenças. e comercializa seu extrato. De 

quem devem ser os direitos sobre a planta? A resposta mais 

16gica é: da comunidade local. que. afinal. já. conhecia os 

poderes medicinais da planta. Agora responda rápido outra 

vez: um pesquisador vem para os tr6picos . recolhe uma planta 

qualquer e submete as folhas a complexas e caras análises 

laboratoriais para descobrir se há. algum ingrediente útil 

para a medicina. E neste caso. de quem são os direitos?" C.JB. 

9 de junho. "Um novo contrato de risco") 

De um lado comunidades locais. de outro indústrias 

farmacêuticas; de um lado paises detentores de uma riqueza em 

biodiversidade. de outro pa1ses detentores de uma riqueza 

cient1fica e tecnol6gica. A relação entre um saber Co conhecimento 

popular ou a ciência). o comércio e o direito. A generalização das 

finalidades e a indeterminação dos agentes funci onam de modo a 

produzir uma monofonia nestes discursos. atravessados por diversas 

formaçl:>es discursivas e posiçl:>es de sujeito. 

2. A ONU: uma posi çAo de consenso 

Durante as décadas de 50 e 60. um discurso de 

desenvo~vimento marca as relações hist6rico-discursivas a partir 

de um sentido de crescimento econômico e de um imaginário de 
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proeresso. 

É através da ciência e da indústria que a imagem desse 

proeresso a1 se produz. Relacionada ~ indústria, a ciência mostra­

se associada ~ técnica, ~ tecnologia: o progresso é ao mesmo tempo 

t~cnico e cientifico, e o desenvolvimento irá se dar a partir do 

binômio ci~ncia e tecnoloeia. Determinadas por um mesmo sentido de 

desenvolvimento, tanto a indústria quanto a ciência, ou o 

conheci mento, poderão ser qualificados a partir de uma 

prod~tividade, ou de uma acum~laçdo, por exemplo. 

Por outro lado, a associação entre a ciência e a 

tecnologia funciona ainda, neste discurso, de modo a que sociedade 

e natureza apresentem-se submetidas a uma mesma "racionalidade 

técni co-admi ni strati va ": a soei edade i r á ser determinada pelos 

sentidos de uma efici~ncia ou de uma compet~ncia, na busca de 

alcançar um dado padr~o Cde desenvolvimento), e a natureza, por 

sua vez, deverá Ce poderá), em nome do progresso, ser dominada 

através do conhecimento e da téc nica, para o beneficio do homem. 

A questão ecol6gica vem ser incluída pelo discurso de 

desenvolvimento durante a década de 70, inserindo-se num processo 

hist6rico-discursivo mais amplo, que seria marcado pela 

predominância de uma "visão sistêmica" e/ou por 

"global i zação". 

uma tendência ~ 

Remetendo c r iação de comunidades econômicas 

plurinacionais, esta tendência ~ globalização -- que se constitui, 

em lermos de um discurso político, no neo- 1 i ber ali smo 

representaria um "apagamento" das fronteiras entre os Estados, ou 

a dissoluçSo dos limites políticos nacionais, por meio de uma 



sobreposição do espaço do polftico pelo econômico. 

O Estado e o Mercado são instituições que se constituem 

como o lugar de representação do poder político e o lugar de 

representação do poder econômico. 

Em termos de um imaginário destas representações. esta 

tendência signif'icaria uma "diminuição" do controle, por parte do 

Estado. das ati vidades da i niciti va privada. ou um 

"fortalecimento". polftico. do poder e conômico. Assim. se as 

"reivindicações " socialistas. que marcaram um momento históri co 

anterior ao atual. dirigiam-se para um Estado Nacional. as 

ambienlalislas viriam 

I nler naci anal . 

hoje se coloc ar para um Mercado 

Em termos de um processo histórico-discursivo. esta 

das "tendência" representaria . por sua vez. o deslocamento 

relações de f'orça dos discursos. constitutivas de uma f'ormação 

ideológica dominante. em que se apresentam uma formação discursiva 

de Estado e uma f'ormação discursiva de Mer cado. 

A partir desta reflexão -- sobre as condições de produção 

de um discurso de desenvolvimento e de um discurso ecológico 

as questões relativas ao discurso do meio ambiente e 

desenvolvimento serão então constitu!das pelos sentidos desta 

" global i zação". 

Cmullinacional. 

Não apenas . 

mercado 

e não 

mundial. 

toa. no Mercado 

internacionalização. 

transnacionalização ... ). mas também no meio ambiente Cef'eito 

estuf'a. destruição da camada de 

biodiversidade. contaminação dos oceanos. 

se respeitam f'ronteiras. 
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A partir da década de 70, pois. o discurso ecológico irá 

se mostrar presen~e de uma forma mais ampla na sociedade. Será. 

por um lado, representado através da ins~iluição de espaços de 

atuação marcados pelo ecológico, ~ais como entidades 

ambientalistas não-governamentais. agências e s ~atais (federais, 

estaduais e regionais) e internacionais. Por outro lado , irá 

marcar as instituições, de modo geral (universidade, empr esariado 

ou grupos comuni~ários ele . ). que se farão repres e n~ar através de 

um pos i cionamento sobre as ques tões relativas ao meio ambiente. 

Em 1972, duas publicações vem se si tuar como um marco, no 

que diz respeito ~ produção desse disc urso de meio ambiente 

e desenvo~vimento: "Os 1 imi ~es do cresci mente", relatório 

produzido por um grupo de especialistas do MIT e financiado por um 

grupo de indus~riais e empresários, o Clube de Roma, e a 

declaração da Conferência de Estocolmo ("Declaração das Nações 

5 
Unidas sobre o meio humano: proclamações e principies") 

O relatório do Clube de Roma apresenta-se como um "modelo 

formal do mundo" e, a par~ir de cinco fatores (população, produção 

agrícola, recursos naturais, produção industrial e poluição), 

realiza um estudo quantitativo que remete a perspectivas futuras 

baslanle pessimistas perante a continuidade do processo de 

desenvolvimen~o . Os resultados desle relatório foram apresentados 

em 1971 em duas reuniões internacionais, uma em Moscou e oulra no 

Rio de Janeiro. Neste sentido, a Conferência e a Declaração de 

5
The limits to 6rowth (de Donella H. Meadows, Dennis L. 

Jorgen Randers e William W. Behrens III, Universe Books, 
1972) foi traduzido pela Ed. Perspectiva, São Paulo, 
"Declaração da Conferência de Estocolmo" consta em anexo 
Critica dos l. imites do crescimento, de Ram6n Tamames. 
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Es~ocolmo podem represen~ar uma respos~a a es~e rela~6rio por 

par~e do Es~ado, ou seja, a posição dos governos em relação à 

crise anunciada -- ao Segundo e ao Terceiro Mundo 

"Li mi ~es do cresci men~o". 

pelos 

Um e ou~ro documen~o represen~ariam, por ou~ro lado, a 

inclusão de um ques~ionamen~o sobre o desenvolvimen~o. a par~ir 

dos seus e~ei~os nocivos, respec~ivamen~e. numa ins~i~uição que se 

represen~a a partir de uma posição de sujei~o de Mercado, o Clube 

de Roma. e numa ins~i~uição que se represen~a a par~ir 

posição de sujeito de Estado, a ONU. 

de uma 

Não s6 quan~o aos recursos ndo-renouáueis, mas também 

quanto aos chamados recursos renoudueis, o meio ambien~e mostra-se 

incapaz da manutenção do crescimen~o econômico. Desse modo, 

questão ambiental vem se colocar a~ravés da 

sus~en~ação do a~ual modelo de desenvolvimento, 

rede~inição. 

impossibilidade 

exigi ndo-1 he 

a 

de 

uma 

O questionamen~o com relação ao meio ambiente não irA 

passar, porém, apenas por um controle do crescimento econômico. A 

projeção ma~emática de uma relação entre crescimento da população 

e recursos dispon1veis apon~a. mais uma vez, para uma limitação na 

capacidade de auto-sus~en~ação dos ecossis~emas, ou seja, apon~a 

para a necessidade de um con~role com relação ao crescimento 

popu.lac ional. 

As di~erenças en~re as duas publicações se si~uariam 

principalmente no modo de ~ratar a necessidade dessa m-udanL;a em 

relação ao desenvolvimen~o. ou desse controle dos n!veis de 

crescimento, econômico e populacional, que a par~ir de "Limi~es do 
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crescimento" deveria ser drás tica, radical, e a par tir do 

relatório da Con~erência de Estocolmo poderia se dar de modo 

gradual. 

Enquanto o relatório do Clube de Roma se orienta no 

sentido de mostrar a incapacidade, por parte do meio ambiente, na 

sustentação de um crescimento econômico e populacional previstos, 

a declaração se orienta no sentido de mostrar a capacidade do 

Homem frente às dificuldades que se l he apresentam. Estas 

diferenças remetem, pois, às condições de produção destes 

documentos: situando-se como uma r esposta, por parte dos governos, 

em relação à crise anunciada pelo relatório do Clube de Roma, a 

declaração da Conferência de Estocolmo deve representar a 

possibilidade de um consenso, por parte da diversidade d e posições 

dos Estados envolvidos , com relação às questões sobre o meio 

ambiente. 

Identificado a um crescimento econômico, o processo de 

desenvolvimento, ao ritmo e nos moldes atuais, mostra-se, 

portanto, insustentdvel e é desse modo que começa a se 

constituir um discurso s obre o meio ambiente no interior das 

formações discursivas que o excluíam até então, ou seja, a de 

Mercado e a de Estado. 

A Conferência de Estocolmo Conferência das Nações 

Unidas sobre o Meio Humano consti tui um marco, um gesto 

~ fundador, uma enunciação inalgural a partir dela, um discurso de 

meio ambiente e desenvolvimento irá se instituir em meio às 

~ 
O conceito de ~esto fundador é trabalhado por Orlandi no artigo 

"Vão surgindo sen tidos ", e o de em.mciaçdo inat8"UI'at por Guimarães 
em " Independênci a e morte". Ambos se encontram em Discurso 
Fundador COrlandi, org.) , Campinas, Ed. Pontes, 1993. 



organizações internacionais de governo, através da criação de 

agências e programas , da elaboração de documen~os e da promoção de 

conferências e acordos sobre ques~ões rela~ivas ao meio ambien~e . 

Represen~ando um resul~ado desta primeira conferência, 

será criado o PNUMA CPrograma das Nações Unidas para o Meio 

Ambien~e), uma agência da ONU, que vi s:ar i a, por exemplo, a 

avaliação dos problemas de meio ambien~e e a promoção de uma 

ges~ão racional dos recursos, em escala mundial. Ou seja , a ONU 

ins~i~ucionaliza a promoção e o financiamen~o de estratégias de 

preservação, do mesmo modo que institucionalizara anteriormente a 

promoção e o financiamento do desenvolvimento, através do PNUD 

(Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento). 

Em comemoração ao décimo aniversário da Conferência de 

Estocolmo, será então realizada em 1983, em Nairóbi, uma reunião 

patrocinada pelo PNUMA. No sentido de avaliar os dez anos 

anteriores , ou seja, os resultados da Conferência de Estocolmo, e 

efetuar um planejamento para os próximos, são a! produzidos e 

ra~ificados os seguintes documentos: a "Declaração de Nairóbi" e o 

"Plano de Ação para o meio ambiente (1982-1992)" . 

desta reunião e des~es documentos simbolizariam, 

possibilidade de con s olidar o PNUMA. 

A realização 

ainda, a 

Em 1983, será insti~uida pela ONU a Comissão Brundtland 

(Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e Dese nvolvimento), que, 

em 1987, publicará o relatório c o nhecido como " Nosso Futuro 

Comum", ou relatório Brundtland. Neste documento, o termo 

desenvolvimento sustentado -vem então ser inclu!do, representando a 

possibilidade de um futuro: "aquele que atende as necessidades do 
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presen~e sem comprometer as possibilidades de as gerações futuras 

a~enderem as suas próprias necessidades" . Através da perspectiva 

de um fu~uro para a humanidade, o ~ermo que havia sido 

in~roduzido em 1980 pelo do cume n~o "Est..ra~égia de Conservação 

Mundial ". da UI CN C União Internaci onal para a Conservação da 

Natureza) irá também r epresentar a possibilidade de um consenso 

entre os Estados. 

A ONU mos~ra -se , assi m, como o lugar de enunciação desse 

discurso: representando uma organização, internacional, de 

Es~ados, deverá repre sen ~ar ~ambém uma posição de consenso. As 

posições dos Es~ados, por sua vez. irão se consti~uir ai a par~ir 

de uma dupla tensão. Quan~o ao lugar de enunciação, na medi da em 

que, no sentido de um consenso, uma posição in~ernacional, 

represen~ada pela ONU, deverá se sobrepor ~s posições nacionais 

dos Estados. E quan~o a uma formação discursiva dominan~e. de 

Estado ou de Mercado, ~endo em vis~a o con~e~o his~6rico-

discursivo, marcado por uma ~endência ~ "globalização''. e o lugar 

de enunciação deste discurso, 

sujei~o de Es~ado. 

representado por uma posição de 

Relacionadas ~s posições dos diversos Estados, enquanto 

enunciadores, es~as formações discursivas irão funcionar de modos 

diversos. e se consti~uir diferen~emen~e . Por outro lado, es~as 

~en sões irão se refle~ir nas ques~ões ai implicadas, do meio 

ambiente e do desenvolvi mente. representando um "sentido 

internacional" ou um ••sentido nacional •• e um "sentido de Mercado" 

ou um "sentido de Estado". 

Uma mudança nos moldes do desenvolvimento exigiria a 



implant-ação de polft-icas ambientais. de um replanejament-o da 

ocupaç~o dos espaços públicos, organizando modos de apropriação de 

terras e recursos em favor de uma qualidade de vida da populaç~ o. 

Ao Estado caberá regulament-ar as relações ent-re o desenvolvimento 

e o meio ambiente at-ravés do estabeleciment-o e da aplicação de uma 

1 egi sl ação. 

Se é o sentido de in.sustentabi l idade para o 

desenvolvimento e dos limites para o crescimento econômico que 

marcam a possibilidade desse discurso de meio ambiente e 

desenvolvi mente, este discurso se marcará t-ambém pela 

possibilidade de manter o desenvolvimento. de modo a reproduzir­

lhe det-erminados sentidos. Que sent-idos do desenvolvimento serão 

reproduzidos e que sentidos serão deslocados. através da 

regulament-ação das quest-ões sobre o meio ambient-e? 

3. Primeiro e Terceiro Mundo: o Conflito Norte-Sul 

Nas relações entre os Est-ados. a questão do 

desenvolvimento é marcada at-ravés de uma oposição: pafses 

desenvolvidos e pafses em desenvolvimento. ou ainda Primeiro Mundo 

e Terceiro Mundo. paises ricos e paises pobres ... Est-a oposição 

remet-e. pois. a um discurso de desenvolvimento em que um padrdo 

se coloca a part-ir de um det-erminado lugar: o Primeiro Mundo. Ao 

mesmo tempo em que outras diferenças entre os Est-ados são a1 

apagadas. o funcionament-o discursivo desta oposição possibilita 

que uma diferença ent-re est-es seja sempre mantida. na medida em 



que, para o Terceiro Mundo, 

s empre em ou~ro lugar. 

o desenvolviment-o "modelo" es:t-ar41 

Si ~uar os pafses do Terceiro Mundo n o lugar do 

s ubdesenvo l v imento ~. pois, vi ncul á-los a um (determinado sentido 

de) desenvolvimento: a possibilidade de uma reprodução do 

desenvolvimen~o d o Primeiro Mundo irá consti~uir o discurso de 

desenvolvimen~o do Ter c eiro Mundo. Fren~e a esta idenli~icação com 

um desenvolvimento que s e situa em ou~ro lugar é que o Terceiro 

Mundo se coloca a partir do lugar da pobreza, da escassez de 

recursos econômicos, da impotência cientf~ica e tecnológica ... 

Assi m, a oposição não só distingue um lugar provido de 

recursos econômicos de ou~ro : o lugar do Terceiro Mundo é 

i den ~ifica do a uma fal~a. a uma carência , para além da pobreza. 

Subme~idos a um mesmo padrão, ou a um mesmo sentido de 

de senvo lvimen~o. Primeiro e Terceiro Mundo marcam-se, 

respectivamente, por uma efici ~ncia ou uma compet ~ ncia e por uma 

inefici~ncia ou uma incompet~ncia t~cnico - adminis~rativas: 

"Se s ão os pai s es do Terceiro Mundo os alvos maiores de 

crit-icas, d evido ~ má imp~ementaçdo de suas po~ i t icas 

públicas, esses assim agem precisament-e por ndo disporem de 

condições técni cas e recursos f inanceiros suficientes para 

sanar suas difi cu ~dades, a ~ém, c~aro , da própria 

incompet~ncia 60Vernamental.." CMiyamot,o, 1 992, gri~o nosso) 

A cent-rali zação dos recursos econômicos e da t-ecnologia, 

por part-e de um grupo de pafses, não os situa apenas no centro de 

um sistema econômico e produt-ivo. Dada a sobreposição do espaço 

polit-ico pelo econômico, que se verifica em meio ~s relações 



internacionais. ao poder econômico e tecnológico correspoderá a! 

~ambém um poder p oli t.i co. Os "pa! ses do cent.ro", ou as 

"potências ... econômicas e pol!t.icas, podem, at.ualment.e. ser 

identificados ao chamado G7 CGrupo dos 7: EUA, Canadá, Japão, 

França, Gr~-Brelanha, Ilália e Alemanha). 

Diante das diferenças sócio-econômicas , a concessão de 

fundos e a liberação de recursos para projetos que visem promover 

o desenvolvimento dos pa1ses "menos favorecidos" , de modo a sanar 

seus problemas sociai s, irá enlão se consliluir numa pol!lica 

internacional. A ONU, através do PNUD, participará da instituiç~o 

desla polftica , e a criação do PNUMA, nesle sentido, 

a! uma alt-eração. 

representará 

Alravés dos financiamentos, o desenvolvimento desejável 

será enlão um modelo pass1ve1 de ser reproduzi do, situando a 

relação enlre o Primeiro e o Terceiro Mundo, em lermos desse 

discurso de desenvolviment-o, na dependência, econômica e 

tecnológica, destes últimos. O Terceiro Mundo caracteriza-se 

ainda. no entanto, pela abundância de recursos naturais e mão-de­

obra barata -- caracterfsticas que representam a possibilidade da 

manutenção de uma exploração, do trabalho e d o meio ambienle. 

O financiamento por parte de instituições internacionais 

poderá representar ainda uma ingerência externa . na medida em que 

o interesse por um determinado projeto estará de algum modo 

associado aos interesses daqueles que o financiam. Muito mais do 

que a um modelo, esta po11tica de "promoção do desenvolvimento ... 

que se efetiva através dos financiamentos, submete o Terceiro 

Mundo. por um lado. a um determinado modo de exploração de seus 



recursos naturais e de sua m~o-obra e, 

endividamento. 

por 

Dada a relação de depêndencia que a! 

outro 1 ado, a o 

se coloca, a 

possibilidade da manutenção da exploração do trabalho e do mei o 

ambiente, no Terceiro Mundo, não representa apenas a possibilidade 

da manutenção de um desenvolvimento para o Terceiro Mundo, mas 

também para o Primeiro. 

Diante das crises, do meio ambiente e do desenvolvimento , 

anunciadas pelo relatório do Clube de Roma, de que modo a 

nec essidade de se impor limites aos crescimentos econômico e 

p o pulacional irá recair s o bre o desenvolvimento e o 

subdesenvolvimento? 

Produzido a partir dos efeitos histórico- discursivos de 

uma globalização, ou de uma transnacionalizaç~o da economia, o 

modelo formal de mundo do relatório do Clube de Roma, bem como as 

conclus~es que dele são tiradas, n~o considera as diferenças: 

"O relatório apresenta, de maneira di reta, as 

alternativas com que se defrontam não uma nação ou povo, mas 

todas as naç~es e todos os povos, forçando, assim, o leitor a 

elevar a sua mira ~s dimensões da problemát.ica mundial. Uma 

inconveniência desse modo de ver é que, naturalmente - - dada 

a heterogeneidade da sociedade mundial, das estruturas 

pol1ticas nacionais, e dos n1veis de desenvolvimento as 

conclusões do estudo, embora válidas para o nosso planeta 

como um todo, não se apl icam, em seus detalhes , a nenhum pa!s 

ou região em particular." (Limites do crescimento, pag. 184) 

Antes, aponta par a perspectivas futuras globais, tendo em 



vista a continuidade de um processo de desenvolvimento em 

con~ormidade com o modelo dos pa1ses desenvolvi dos: o 

desenvolvimento de todas as n.açlSes. nos moldes de um Primeiro 

Mundo. representaria o rápido esgotamento dos recursos naturais, 

dos quais depende o sistema produtivo para o fornecimento de 

matérias - primas. 

Os sentidos que constituem uma ~ormação discursiva de 

Mercado remetem, no entanto, ~s di~erenças sócio-econômicas, na 

medida em que se marcam através da co~petiç~o e do ~~cro. A partir 

de uma posição de Mer cado. pois, estas di~erenças sócio- econômicas 

só não precisariam ser ai consideradas, se pudessem ser mantidas. 

O relatório do Clube de Roma ~unciona então de forma a mover as 

representações pol1ticas no 

internacional. 

sentido de 

inclui r a questão ambiental 

uma 

internacionais, determinadas até então por um 

desenvolvimento, a Conferência de Estocolmo vem, 

reorganização 

nas relações 

discurso de 

pois, anunciar 

uma mudança na politica que se centrava, 

financiamento do desenvolvimento. 

como dissemos. no 

De um lado, a necessidade de um controle populacional e da 

preservação de ecossistemas; de outro 1 ado, uma mudança na 

pol1tica que situava o Terceiro Mundo como "bene~i ciário" de uma 

transferência de recursos econômicos e tecnológicos. Implicado 

desse modo, por esta inclusão e por esta mudança de politica. o 

Terceiro Mundo poderá se ver a! duplamente "lesado''. na medida em 

que a possibilidade de seu desenvolvimento se sustentaria na 

dependência de recursos externos e na exploração interna de seus 
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recursos naturais e de sua mão-de-obra. 

Neste sentido, a impossibilidade de sustentaç~o de um 

sistema produtivo, a curto ou a longo prazo, poderia recair na 

impossibilidade de uma reproduç~o. por parte do Terceiro Mundo, do 

modelo de desenvolvimento do Primeiro Mundo. 

As difet· enças s6cio-econômicas entr e o Primeiro e o 

Terceiro Mundo irão ser significadas, no contexto das relações 

internacionais , através de posições polfticas diferentes frente ~s 

questões do desenvolvimento e do meio ambiente: é o "Conflito 

Norte-Sul". Constituindo a "periferia" do sistema produtivo, a 

posição do Terceiro Mundo será a1 representada através do chamado 

G-77 grupo composto por aproxi m.adamente 120 pafses em 

desenvolvimento. 

Se o relat6rio do Clube de Roma n~o considera as 

diferenças, a dec laração da Conferência de Estocolmo irá inclui­

las, de modo a que o Terceiro Mundo possa a! se reconhecer: 

"Nos países em desenvolvimento, a maior parte dos 

problemas do ambiente são causados pelo subdesenvolvimento. 

C ... ) Por isso, os pafses em desenvolvimento devem orientar 

os seus esforços no sentido do desenvolvimento, tendo 

presente as suas prioridades e a necessidade de salvaguardar 

e melhorar o meio. Com o mesmo objetivo, os países 

industrializados devem esforçar-se por reduzir a distância 

que os s epara dos paf ses em vias de desenvolvimento. Nos 

pafses industrializados, os problemas do ambiente est~o 

geralmente relacionados com a industrializaç~o e com o 

desenvolvimento tecnol6gico." 



Muito embora a1 se inscreva uma di~erença entre as nações, 

a declaração de Estocolmo, da mesma ~erma que o rela~ório do Clube 

de Roma, si~ua as ques~ões ambien~ais reme~endo-as a um sen~ido 

universal: o e~ei~o es~u~a . a destruição da camada de ozônio e a 

poluição são problemas que a~e~am a ~odos os h omens, 

nações : 

povos ou 

"A proteção e o melhoramen~o do meio humano é uma 

ques~ão ~undamen~al que a~eta o bem estar dos povos e o 

desenvolvimento econômico do mundo inteiro; 

desejo ardente de todo o mundo e um dever 

governos. " 

cons~i tui um 

de ~odes os 

"Para atingir esse objetivo [a de~esa e o melhoramento 

do meio humano para as gerações atuais e ~uturasJ será mister 

que cidadãos e comuni dades, empresas e instituições, a todos 

os n1veis, assumam as suas responsabilidades e que todos 

participem equitativamen~e no trabalho comum." 

A partir deste mesmo sentido universal, a possibilidade de 

uma melhoria nas condições do meio ambiente irá, por sua vez, se 

situar na capacidade de trans~ormação do homem, através da 

ciência: 

"Hoje em dia, a capacidade do homem de trans~ormar o 

que o rodeia, utilizada com discernimen~o . pode levar a ~odes 

os povos os bene~1cios do desenvolvimento e o~erecer-lhes a 

oportunidade de enobrecer a existência." 

"Com o progresso social e a evolução da produção, da 

ciência e da tecnologia, aumenta dia a dia a capacidade do 

homem para melhorar o meio em que vive." 



Na declaraç~o de Es~o col mo, a questão ambien~al, colocada 

pelo r elatório do Clube de Roma, vem então ser assumi da por uma 

posição internacional de Estado, representada pela ONU. o 

reconheci mento da questão através de um sentido universal ~unciona 

ai de modo a que o ônus ambiental, bem como as responsabilidades 

com relação a uma melhoria das condições do meio ambiente possam 

ser r epassados, ao mesmo ~empo, aos governos e ~ sociedade: 

"Caberá ~s administrações locais e nacionais, dentro 

das respectivas jurisdições , a maior parte da 

responsabilidade no que se re~ere ao estabelecimento de 

politicas e à apli cação em grande escala de medidas sobre o 

meio. Também se requer a cooperação in~ernacional com o 

objetivo de jun~ar recursos que ajudem os paises em 

desenvolvimento a assumir as responsabilidades neste campo. E 

há um número cada vez maior de problemas relativos ao meio 

que, por serem de alcance regional ou mundial ou por se 

repercutirem no âmbito inter naci onal comum, requerem uma 

vasta colaboração entre as nações e a adoção de medidas de 

interesse global 

internacionais." 

a serem cumpridas pelas organizações 

A declaração de Estocol mo. desse modo. mostra-se a partir 

do reconheci mento de problemas ambientais globais e da necessidade 

de uma mudança no sentido do desenvolvimento através de uma 

politica. internacional, que inclua a questão do meio ambiente, 

mas também a partir do reconhecimento de uma di~erença entre as 

nações, com relação às questões do desenvolvimento e do meio 

ambiente. 
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O reconhecimento desta di~erença se coloca através das 

faltas ou dos excessos provocados pelos processos de 

desenvolvimento e de urbanização. A reprodução, nas questões 

ambientais, dos sentidos de um desenvolvimento e de um 

subdesenvolvimento. represen~a. pois, uma continuidade em relação 

a um discurso de desenvolvimento. 

A dis~ribuição das respo nsabilidades com relação ao meio 

ambiente. através des~a política internacional representada pela 

ONU. vem então se situar na tensão entre a necessidade de uma 

cooperaçdo internacional e o reconhecimen~o de condições e 

interesses diferenciados para os Estados. na medida em que estes 

são idenditificados ~s desigualdades que caracterizam o Primeiro e 

o Terceiro Mundo. 

Se determinados problemas do meio ambiente não respeitam 

fronteiras. es~as se constituem, aqui. a partir das di~erença s 

s6cio-econômi cas entre os Estados: o lugar do "Conflito Norte- Sul" 

revela-se incômodo. no que diz respeito aos sentidos da 

"degradação" ambiental e da "devastação" da natureza. 

Seja. no en~anto, num âmbito nacional ou num âmbito 

internacional, o discurso ecol6gico irá se produzir ai de modo a 

consti~uir um sentido social. através do Estado, para um ônus 

provenien~e de um sistema econômico e industrial em que os 

beneficios são privatizados. Neste sen~ido, esta redistribuição 

diferenciada das responsabilidades com relação ao meio ambiente. 

vem reconhecer as di~erenças que. em outro lugar. são apagadas: 

ou seja, nas responsabilidades e nos interesses de um Mercado. 
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III. O UNIVERSAL E O POLÍTICO 

1. A é~ica e a poll~i ca ambien~al nos documen~os da ONU 

Marcando a produção desse discurso do meio ambiente e 

desenvolvimento, o relaLório do Clube de Roma e a dec laração da 

Conferência de EsLocolmo represenLam uma LrajeLória enunciaLivo-

discursiva em que se consLi~ui uma leBitimidade e uma l e Bal idade 

para a quesLão da preservaçdo/exploraçdo do meio ambienLe. A 

consLiLuiç~o desse discurso represenLa a possibilidade de uma 

universalizaçdo da ques~ão ecológica: a preservação da naLureza 

deverá ser por todos reconhecida como necessária. 

EsLe sen~ido universal Lrabalha a quesLão ambienLal de 

modo a lhe produzir uma "imagem pública" CaLravés de uma 

deLerminada "visualização" dos prejuí zos ecológicos) e uma 

norma~ização: uma ~tica ambienLal e um direito ambienLal são ai 

simul~aneamenLe consLiLuidos . A opção por desenvolver esLe 

Lrabalho a par~ir da Convenção da Biodiversidade se relaciona, 

assim, ~ consLrução de uma deLerminada imagem das floresLas 

Lropicais, bem como de sua devas~ação. 

A nossa quesLão aqui é compreender onde se siLua a 

legiLimidade e a legalidade da quesLão do meio ambienLe: de que 

modo esLa universalidade é consLiLuida e de que modo é produzida a 

iden~ificação dos sujei~os com a quesLão ecológica assim 

represenLada . Tendo em visLa esLa legi~imidade / legalidade, como 
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as florestas tropicais são ai inscritas: quais as possibilidades 

de sua exploraçdo, ou seja, de sua apropriação privada, e como se 

constitui a necessidade da sua preservaçdo? 

1.1 A éLica e o direito: o reconhecimento univers al da ecologia 

Como vimos, o relatório do Clube de Roma, através de sua 

relação (hi s tórico-discursiva) com a Conferência de Estocolmo, 

demanda e autoriza o estabelecimento de uma regulamentação, 

ONU, da questão da pres ervação/exploração do meio ambiente . 

pela 

A partir d o lugar da Ciência, de uma lógica matemática, o 

modelo formal de mundo do relatório do Clube de Roma constitui a 

autoridade da sua enunciação através de 

sujeito com o lugar de um saber, o lugar 

conhecimento. t desse modo que o relatório 

uma identifi c ação 

da produção de 

força "o leitor 

elevar a sua mira à.s dimensões da problemática mundial". 

do 

um 

a 

A lógica matemática legitimaria, pois, o :reconhecimento da 

questão ambiental acima das diferenças econômicas, políticas, 

soc iais etc., na medida em que possibilitaria o conhecimento das 

"alternativas com que se defrontam não uma nação ou povo, mas 

todas as nações e todos os povos". t ainda, como vimos, a parti r 

de uma projeção fv.t-u.ra do que se mostra hoje que estas 

" alternativas" ai se apresentam. Assim, através da instituição da 

Ciência, representada pelos procedimentos lógico-matemáticos e 

pela autoria do MIT, a necessidade de preservação do meio ambiente 

se impõe a todos como uma evid&ncia :racional, na garantia de um 
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fut 'l.Ll'O para a h1.JJ'Tian idade. 

t:: na medida em que o proc esso de desenvol.viment.o se coloca 

como que diant-e de um "impasse" C a possibilidade de sua 

cont-inuidade implica em considerar a impossibi l. idade de sua 

cont.i nui dade. .. ) . que os limites para a exploração do meio 

ambient-e e o contro le dos processos de indust-rialização e de 

urbanização. ident-ificados a um determinado sent-ido de 

desenvolvimento . vem se apresent.rar como uma necessidade. 

A preservação do meio ambient-e se const-it-ui. assim. como 

um "principio ét-ico". A norma ~tica Cnorma. na medida em que visa 

impor limites e controles) inst-it-ui-se como universal. produzindo 

os valores. morais ou ét-icos. a part-ir de uma 6eneralidade e de 

uma impessoalidade, ou seja. at-ravés do apagament-o das condições 

hist-óricas de sua const-it-uição. O rec onheciment-o da quest-ão como 

uma "necessidade /dever universal" é. ao mesmo t-empo . o que demanda 

e possibilit-a a sua inst-rument-al ização jur1dica. 

At-ravés da ét-ica e do direit-o. a preservação da nat-ureza 

pode assim se most-rar. nos document-os da ONU. como um fim em si 

mesmo (generalização das finalidades). a part-ir de um 

reconheciment-o impessoal (apagament-o dos agent-es) do que se 

apresent-a como uma evidência: 

ambient-e". 

"os preju1zos causados ao meio 

O sent-ido de desenvolvimento t-ambém se produzia Ce se 

produz) a part-ir de uma generalização e de uma impessoalização, 

remet-endo t-ambém. por t.ant.o, a est-a humanidade. Beneficios e 

preju!zos submet-em os sujeit-os, porém. a relações diferent-es com o 

desenvolvi ment.o: enquant-o os beneficios representam uma 
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possibilidade (i ndividual), os prejv.lzos se impõem at-ravés de uma 

necessidade Ccolet-iva). 

Ao ser inclufda pelos document-os da ONU, a quest-~o d o 

meio ambiente i rá se apresentar a partir de uma relaç~o com os 

principies da liberdade e da i~v.aldade constitut-ivos do disc urso 

jurfdico do liberalismo: 

"Ao homem assiste o direito f'undamental ~ liberdade, ~ 

igualdade e ao usuf'rut-o de condições de vida adequadas num 

meio cuja qualidade lhe permit-a viver com dignidade e bem-

estar, cabendo-lhe o dever solene de proteger e melhorar o 

meio para as gerações pr esent-es e f'uturas." (Declaração de 

Est-ocolmo, principio 1) 

Est-as dist-inções remet-em, por sua vez , ao próprio modo de 

produç~o histórico-discursiva do sujeito no liberalismo, que o 

constitui simultaneamente como sujeito ético e jur1dico- pol1tico: 

a universalidade da norma ética, bem como da regra de direito, se 

situa sobre e sob a garantia das "1 i ber dades i ndi vi duais", na 

medida em que submet-e o sujeit-o, para que est-e possa ser 

reconhecido enquanto tal Cpelos outros e por ele mesmo), a o 

reconheciment-o de uma "vontade" (ao mesmo t-empo subjet-iva e 

coletiva) que nela Cna norma ou na regra) se expressaria. o 

sujeito de direito se reconhece, assim, através de uma igualdade e 

de uma liberdade que o inscrevem ent-re um necessdrio bem comum e a 

possibilidade de uma apropriaçao privada de bens. 

Int-erpelados por esta universalidade, os Estados. por sua 

vez. se inscrevem. eles mesmos. neste discurso, enquanto sujeitos 

ético-juridicos, através de uma igualdade Cna cooperaçao) e de uma 
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liberdade Cna soberania): 

"Todos os pa1ses, grandes ou pequenos, devem ocupar-se 

com esp1ri~o de cooperação e em pé de igualdade das questões 

in~ernacionais rela~ivas ~ pro~eção e melhoria do meio 

ambien~e. (. .. ) t omando-se ~odavia em consideração a 

soberania e os in~ere s ses de ~odes os E s ~ados... (Declaração 

de Es~ocolmo. principio 24) 

O re co nh ecimen ~o é~ico -ju r1dico da ques~ão do meio 

ambien~e sobrepõe-se, assim, ~s " condições diferenciadas" em que 

se dã a sua exploração, produzindo o apagamento de um sen~ido 

poli~ico - econômico -- sen~ido que marca a co ns~i~uição des~e 

discurso do meio ambiente e desenvolvimento por exemplo a par~ir 

da posição de Mercado represen~ada pelo Clube de Roma. ~ ~ambém, 

ou antes , a~ravés dessa ou~ra au~oridade a de um Mer cado 

in~ernacional, a~ravés de um rela~ório que se in~i~ula "Limi~e s do 

crescimento" que es~e dever, es~a responsabilidade, se impõe 

aos Es~ados, no sen~ido de uma r eorganização jur1dico-pol1~ica e 

econômica des~es. 

Na Conferência de Es~ocolmo foram elaborados, como 

dissemos, dois documentos: uma Declaração C proclamações e 

principies) e um Plano de Ação, num "de sdob ramen~ o" enuncia~iv o 

que irã se reproduzir. Primeiramen~e. na Conferência de Nairóbi, 

even~o que represen~aria uma confirmação dos princ1 pios 

estabelecidos dez anos an~es , pela Conferência de Es~ocolmo, bem 

como uma avaliação dos resul~ados ob~idos e uma reavaliação do 

Plano de Ação para o Meio Ambiente, no sentido de um novo 

planejamen~o . para os próximos dez anos. E depois na Rio-92, 

se 



a~ravés da Declaraç~o do Rio e da Agenda 21. Aqui, no en~an~o. s~o 

ainda inclufdos os a cordos . 

As declarações e os planos de ação fazem par~e de um mesmo 

processo di scursivo, que visa es~abelecer e consolidar e~icamen~e 

e ins~rumentalizar juridicamente a inclusão da questão do meio 

ambiente. Constituindo-se a partir das 

e ste processo tem em vista produzir 

represen~ativas de poder dos Estados 

relações in~e rnacionais, 

efeitos nas instâncias 

o discurso jurfdico 

liberal constitui sua eficácia através da au~oridade do Estado. 

Embora centralizado pelo Estado, o aparelho juridico 

hierarquiza-se em diversas instâncias a ele subordinadas -- e isto 

também lhe é constitu~ivo. O que s e verifica, por meio d os 

documentos aqui referidos, uma reprodução, no nivel 

internacionaL, de um discurso jur1dico liberal di scurso que 

remete organização pol1tico-admini strativa dos Estados 

nacionais. 

Muito embora a "efi cácia legal" destes documentos possa 

ser "questionável" -- na medida em que num nivel internacional não 

haveria "sans ão", por não haver um aparelho, tal como o Estado, 

capaz de executá-la -- , estes funcionam, no minimo, no sentido de 

produzir "principias " a partir dos quais as legislações nacionais 

pode rão Cou não!) reo rganizar -se : 

" Com o objetivo de conseguir um mais racional 

ordenamento dos recursos e melhorar as condições relativas ao 

ambiente, os Estados devem adotar uma concepção integrada e 

coordenada da planificação do seu desenvolvimento com a 

necessidade de proteger e melhorar o meio humano em beneficio 
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da sua população." (Declaração de Estocolmo. principio 13) 

A possibilidade de uma gestão jur1dico-adm1n1strat...iva do 

meio ambiente. nestes documentos. se produz ainda na medida em que 

a sua assinatura representa n~o apenas um assujeitamento por parte 

dos Estados em relação a principies éticos. mas também em relação 

aos organismos internacionais e ~ constituição de um direito 

internacional: 

"Os Estados devem cooperar no sentido de prosseguirem 

os esforços de desenvolvimento do direit...o int...ernacional no 

que se refere à responsabilidade e à indenização de vitimas 

da poluição e de outros prejuizos imputáveis à deteriorização 

do ambiente que as atividades exercidas no interior da 

jurisdição desses Estados. ou sob o seu controle. causem ~s 

regiões situadas fora dos limites dessa jurisdição." 

(Declaração de Estocolmo. principio 22) 

"Os Estados devem providenciar no sentido de que as 

organizações internacionais desempenhem um papel 

eficiente e dinâmico na proteção e melhoria 

ambiente." (Declaração de Estocolmo. principio 2!3) 

coordenado. 

do meio 

Se a eficácia. pois. constitui-se por meio de um 

"constrangi mente". vale aqui relembrar que este processo 

representa. como dissemos anteriormente. uma mudança nos rumos de 

uma pol1tica internacional. que inclui uma alteração nos 

mecanismos internacionais de fin..an..ciamen..to. Assim. os "principies" 

funcionam. nestes documentos. de modo a produzir uma interpretação 

da questão ambiental --que se mostra universal. apagando-se as 

condições históricas de sua constituição através do discurso 
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ético-juridico -- . bem como as condições para uma sua reproduçAo, 

em cada Estado. 

Na época da Conferência do Rio , pois, o processo iniciado 

na Conferência de Esto colmo jâ teria produzido efei tos, éticos 

e/ou legais, nas instâncias internacionais e nacionais. Como 

d issemos anteriormente, a c riaç ã o d o PNUMA, por exemplo, posterior 

~ Conferência de Estocolmo, apresenta-se como um seu resultado. 

As instâncias internacionais serão então, po r um lado, 

" i n s trumentalizadas " para uma "acomoda ção" i nsti tuci onal da 

questão eco lógica. Assim, são cr iadas agências e programas 

internacionais e discutidos seus modos de atuação e alcance , 

buscando-se a possibilidade de um efetivo controle gl obal das 

questões ambientais. Isto se produz Ce é produzido por) um 

trabalho de sentido para com a questão ecologia/ desenvolvimento: o 

conceito de desenvolvimento sustentdvel, por exemplo, serâ 

instituído neste intervalo de temp o , entre as duas conferências, 

funcionando como um referencial para este discurso do meio 

ambiente e desenvolv i mento, bem como para o movimento 

ambientalista de modo geral . 

Posteriormente ~ Conferência de Es toc ol mo , os prejv.lzos 

ecotó~icos não serão ape nas mais "visados " , mas também 

"visualizados " de um certo modo, ou seja , através de uma r elação 

entre os territórios dos Estados e o chamado âmbito internaci o nal . 

Para 

internacional 

os Estados 

e nacional, 

nacionais, esta visibilidade , 

dos prejv.!zos e c oló~icos vem se 

constituir, ao mesmo tempo, na possibilidade e na exigência de um 
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"controle" da devast..ação ou da poluição do meio ambient..e. 

A posiç~o do Terceiro Mundo, nest..as confer~ncias, é 

identificada a uma posiç~o "defensiva" de um sent..ido d e 

desenvolvimento que exclui a questão do meio ambiente. Em 197 2, e m 

Estocolmo, o Brasil se incluiu nesta posiç~o. que ser i a 

representat..iva do modo como a questão do meio ambiente era aqui 

conduzi da 
1

. 

No espaço entre estas duas c o nferênc ias, no enlant..o, u ma 

det..erminada visibilidade internac ional da Amaz ônia s e con s t itui 

como repr e sentativa do Brasil . Fotos de satélite mostram o s 

preju1zos causados a uma das maiores florestas tro p icai s 

existentes hoje no mundo pelas queimadas e pelos desmatamento s 

ou seja, pelo que se "convencionou chamar", a partir de uma 

posição ecológica, de exploração e/ou ocupação predatória. 

imagem da devastaçdo. 

Através da SUDAM (Superintendência do Desenvolvimento da 

Amazônia) e de programas tais como o Polamazônia (Programa de 

Pólos Agropecuários e Agrominerais da Amazônia), o g o verno 

brasileiro promoveu, durante as décadas de 60 e 70, uma poli t i ca 

de " desenvolvimento" da r egião amazônica. Construções de rodo vias, 

subsidies e isenções fiscais visariam a ocupação desse território, 

pouco povoado, por populações provenientes de regiões com exc e sso 

populac ional e/ou falta de condições de subsistência ( Nor des t e, 

por exemplo) . Através do PIN (Programa de Integração Nacional), a 

"ocupação" da Amazônia se daria no sentido de oferec er 
1 

Sobre a posição do Br asil na Conferência de Estocolmo, cf. Leila 
Ferreira , Eco l o~ia e Estado: novos dilemas e de safios, lese de 
doutoramento, I FCH/Unicamp, 1 992. 
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opor~unidades aos exclu1dos pelo desenvolvimen~o das ou~ras 

2 regiões do pais 

Em termos de um "sen~ido nacional", se na questão da 

Amazônia uma justifica~iva social poderia runcionar de modo a 

estabelecer prioridades (primeiro a população faminta, depois os 

1ndios e a na~ureza), o caso de Cubatão coloca a questão do 

desenvolvimen~o/meio ambien~e associada de uma outra forma ~ 

pobreza: os p o bres são também os maiores prejudicados .. . A 

repercussão (nacional e in~ernacional) da tra~~dia de Cubatão, 

durante a década de ao, represen~a. pois. um marco para a ques~ão 

ecológica , no que diz respei~o ~ sua imagem e ao seu estatuto no 

Brasil. Seus ereitos se veriricam, ao mesmo tempo, em ~ermos de 

uma mobilização social e de uma ins~rumen~alização jur1dica da 

3 questão ambiental . 

Durante a década de 80, a legislação nacional irá então .. incorporar a ques~ão ecológica Primeiramente. por meio da Lei de 

Pol1tica Nacional do Meio Ambiente (n2 6.938, de 31.08.81) e 

depois em 1988 atrav ~s da nova Constituição Federal. De 1972 ~ 

2 
Com relação a esta questão da ocupação da Amazônia durante o 

periodo do regime militar , cf. " O Dr. Strangelove da Amazônia", 
entrevista com Reis Velloso (ministro do Planejamento de 69 a 79) 
~Folha de S. Paulo CFolha d', 25 de fevereiro de 1990). 
3 

Buscando compreender os sentidos que constituem Cubatão como um 
marco histórico para o movimento ecológico no Brasil, o trabalho 
de Lúcia Ferreira se orienta para uma análise sociológica da 
reorganização das instâncias representativas dos poderes politico­
sociais ai relacionados. Cf. Os fantasmas do vale: qualidade 
ambiental e cidadania, Campinas, Ed. da Unicamp, 1993. 

4
Cf. número dedicado ao Direito do Meio Ambiente da Revista do 

Advoeado, publicação da AASP (Associação dos Advogados de São 
Paulo), n2 37, setembro de 1992. Cf. também Leila Ferreira (1992, 
obra citada): a autora apresenta uma análise bastante abrangente 
do processo de institucionalização da pol1tica ambiental 
brasi 1 eira. 



1992, o Brasil mudará, pois , a sua imagem, nacional e 

internacionalmente, de um total "descaso" com a questão ambiental 

para alguma outra coisa "mais civilizada" ... 

Brasil , pois, a Conferência se constitui, 

AD ser situada no 

para o Brasil, no 

sentido dessa mudança de imagem e, para "o mundo", na proximidade 

de uma questão que se mostra de importância ~~oba~: a preservação 

da fl oresta tropical. 

1.2 A enunciação e o histórico nos documentos da ONU 

Os documentos elaborados pela ONU que remetem ~ questão do 

meio ambiente configuram Ce se configuram a partir de) uma 

determinada representação do(s) sujeito(s) 

relações de interlocução. 

da enunciação e das 

Dentro da perspectiva de um discurso éti co-jurídi co, a 

enunciação destes documentos circunscreve um dever ser em relação 

ao meio ambiente através de um enunciador uni versa~. As 

referências às " Nações Unidas" se apresentam, desse modo, 

pessoa , tal como no texto transcrito abaixo, 

Estoco! mo: 

da Declaração de 

" A Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Humano, 

reunida em Estocolmo de 5 a 16 de junho de 1972 e atenta ~ 

necessidade de um critério e de principias comuns que 

ofereçam aos povos do mundo inspiração e guia para pres ervar 

e melhorar o meio humano, 

I 



Proclama que: 

(. .. ) 

li 

Principios 

Expressa a convicção comum que: 

c ... ) " 

As Nações Unidas. ou seja . a inst.it.uição da ONU. 

repres ent-a um conjunto de Estados. que se inscrevem nest.e s 

doc umentos. em lermos enunc iativos. através das assinaturas dos 

seus represent.anles. Mais do que um compromisso. por part.e dos 

Est.ados, em relação a det-erminados "falos" que referem a quest.ão 

ambiental. a assinat.ura dest.es documentos represent-ará o 

reconhecimento dos pr6prios Est.ados e de suas relações. 

constit.uidas. simult.aneamenle. pelo 

enunciat.iva e de um seu exterior, 

enunciação. 

imaginário da situação 

representado na e pela 

Assim. o chamado Cem out.ro lugar) "Conflito Norle-Sul'' é 

significado nestes document-os por meio de um reconheciment-o de 

det-erminadas " condições": 

" lendo em cont.a as circunstâncias e as necessidades 

particulares dos paises em vias de 

(Declaração de Est.ocolmo, princi pio 12) 

desenvolvimento ..... 

"A situação e as necessidades especiais dos paises em 

desenvolvimento. em particular os paises menos adiantados e 

mais vulneráveis do pont.o de vist.a ambiental, deverão receber 

prioridade especial. C ... ) .. (Declaração do Rio. principio 6) 

Muito embora, através dessas marcas, o conflito se mostre 



como sendo produzido por estas enunciações , o reconhecimento de 

uma posição/condição de Primeiro Mundo e de uma posição/condição 

de Terceiro Mundo no que diz respeito aos prejuizos causados ao 

meio ambiente e ~ necessi dade de sua preservação -- remetem a uma 

continuidade em relação ao discurso de desenvolvimento, pois são 

reproduzidas atrav~s das desigualdades por 

const.ituidas. 

ele represent-adas e 

Entre uma posição/condição de Primeiro Mundo e uma 

posição/condição de Terceiro Mundo, a que se encontra ai marcada ~ 

aquela que refere, não a pequena parcela de "paises privilegiados" 

economicamente , e sim os "out.ros" . Marcar a posição/condição de 

Terceiro Mundo significa mostrar, por oposição, de onde se fala, 

ou seja , do Primeiro Mundo. Representar a posição/condição de 

Terceiro Mundo como "diferenciada .. , "especial .. , "particular" 

significa ai nda produzir o apagamento das condições que. de fato. 

são diferenciadas: as do Primeiro Mundo. 

E ainda: a representação diferenciada da " condição" do 

subdesenvolvimento não inscreve o Terceiro Mundo apenas a partir 

da necessidade de uma "transfer~ncia de recursos", de uma 

"assist~ncia financeira e tecnológica .. . mas tamb~m a partir de uma 

"defasagem" em relação ao 

desenvolvimento: 

discurso de meio 

"Sem prejuizo dos crit~rios que possam ser 

ambiente 

acordados 

pela comuni dade internacional. nem das normas que sejam 

definidas a n1vel nacional, torna-se necessário, em todos os 

casos, considerar os sistemas de valores prevalecentes em 

cada pais e o grau de aplicabilidade de normas que. sendo 
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válidas _para os paises mais avançados, podem não ser 

s uscet!veís de apli caçã o , e por este motivo acarretarem 

custos sociais injustificados, nos paises em vias de 

desenvolvimento." (Declaração de Es tocol mo, principio 23) 

Assi m, a inscrição destas "condições diferenciadas" , a 

partir de uma posiçã o de Terceiro Mundo, f unciona de modo a que o 

discurso de desenvotvimento - - aquele que exclu!a a questão do 

meio ambiente -- seja associado a esta posi ção . 

Em relação ao conflito/consenso, a inscrição nestes 

doc umentos de uma pos ição de Tercei r o Mundo, a t ravés d o mo do como 

ela a! s e apresenta, é, pois, contraditória . Se p or um lado mostra 

o conflito, por outro apres enta- se como a própri a possibilidade de 

um consenso, na medi da em que a representação do Terceiro Mundo a 

partir de "condições diferenciadas " é o que permi te que este 

último reconheça seus "interesses" a! representados . 

Se, numa posi ção de Terceiro Mundo , mantém-se este 

discurso, mesmo diante das evidências racionais que apontam para a 

nec ess idade de uma inclusão das questões do meio ambiente, a esta 

posição, ou seja, ao Terceiro Mundo, p oderá a i nda ser 

uma outr a falta : a falta de "consciênc i a ecológica". 

1.3 O exterior do lugar da éti c a 

O sentido éti c o da questão ambiental é 

associada 

trabalhado 

discursivamente a partir de um percurso que vai da autoridade da 

Ciência ~ autoridade do Estado. ~ através da ética e do direito 



humanis~a do liberalismo, que a necessidade de preservaç~o do meio 

ambien~e cons~i~ui e se cons~i~ui no discurso do meio ambiente e 

desenvolvimento. Desse modo, a declaração da Conferência de 

Es~ocolmo, bem como os documen~os pos~eriores elaborados a par~ir 

da ins~i~uição da ONU. deverão produzir um reconhecimen~ o 

universal da ques~ão ambien~al. 

O reconhecimen~o de valores . morais. é~icos, e o 

reconhecimen~o dos sujei~os a~ravés des~es. mos~ra-se como uma 

anterioridade em r elação à regulamen~ação jurfdica. E é desse modo 

que a necessidade da preservação dos recursos na~urais vem se 

colocar nos documen~os produzidos pela ONU. ou seja. apresen~and o-

se a par~ir de um ou~ro lugar. an~erior e/ou exlerior à sua 

enunciação, como uma evidência racional, cient!fica e/ou 

cujo reconhecimen~o se produz a par~ir 

~ti co- jurf.dico. 

de um assujei~amen~ o 

De uma é~ica universal au~orizada e sus~en~ada pela 

Ciênci a para uma é~ica universal au~orizada pelo Es~ado e 

sus~en~ada pelo Direi~o . a preservação apresen~a -se assim. nes~e 

discurso. como um interesse 8eral, um in~eresse da coletividade, 

na medida em que represen~aria uma necessidade para o futuro da 

humanidade. 

Se o sentido ético da questão ecológica de um dever 

universal é o que se mos~ra anterior, o sentido politico-

econômico, por sua vez , apresenta-se como sendo produzido pela 

enunciação, nas conferências, decl arações e acordos, através da 

tensão entre a necessidade de um consenso, e de uma cooperaçlio 



enLre EsLados, e a necessidade do reconhecimenLo da sua soberania. 

Da co n~erência de EsLocolmo aLé a Rio- 92. o discurso do 

meio ambiente e desenvotvimento consLiLui-se enLâo no senLido da 

arLiculação de um consenso Cpol1Lico) e de uma cooperaçdo 

C económi c a) • dados os interesses 8erais da humanidade na 

preservação dos recursos naLurais e do meio ambienLe. Na medida em 

que esLes podem se apr esenLar a parLir de uma perspecLiva é Lico-

jurídi c a untversal, consenso e cooperação podem ai se 

"naLural i zar ". 

Na enunciação dos doc umenLos. bem como em 

enunciados que remeLem ao discurso de mei o ambiente e 

desenvolvimento . o Con~lito Norte-Sul mostra-se. enLão. como o 

lugar do pol1Lico. represenLando, como tal. um obsLãculo a algo 

que . de outro lugar . se apresenLa como racional. 

ciência e pelo direito). Se o meio ambiente é por 

lógi c o Cpela 

principio de 

Lodos. a pobreza e a riqueza não o são: desse modo. a politi ca ai 

se constitui como um conflito de interesses particulares. 

O sentido ético (universal) da preservação da natureza é 

ai também uma quesLão "lógica "• e situa então o lugar da 

politica. p or oposição. no jogo dos interesses particulares. ou. 

no caso. na "retórica" do Terceiro Mundo. ou do Primeiro Mundo. 

de~endendo seus interesses próprios. 

Na medida em que o discurso do meio ambiente e 

desenvolvimento vem deslocar o sentido de desenvolvimento. 

incluindo a questâo ambiental. interesses gerais e interesses 

especi~icos poderão ent..ão ser ident..if'icados 

ambientalista Cou uma posição de desevolvimento 

a 

que 

uma posiçã o 

considera o 



meio ambiente) e uma posição desenvol vimentista Cou uma posição de 

desenvolvimento que não considera o meio ambiente). 

A nossa questão aqui é compreender como se produz uma 

identificação com a cooperaç~o e como se produz uma identificação 

com a soberania, e como as posições de sujeito constitutivas do 

discurso de meio ambiente e desenvo~vimento se marcam através 

destas identificações, representando, assim, uma posição de 

Primeiro Mundo e uma posição de Terceiro Mundo. 

2. A Convenção da Biodiversidade 

A elaboração do te~o da Convenção -- que se dá através do 

PNUMA - Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente parte, 

primeiramente, de um relatório de especialistas da área. Com base 

neste relatório, a convenção será então negociada por um grupo de 

trabalho de especialistas jurídicos e técnicos. Durante a 

Conferência do Rio, 157 países, incluídos ai o Japão e a 

Comunidade Européia, assinaram a Convenção. Os Estados Unidos o 

farão posteriormente. 

Tendo em vista a representatividade institucional deste 

documento, sua significação compreenderá uma dimensão pol1ti ca 

(através da possibilidade de estabeler as bases das relações entre 

os Estados, constituindo-se como um acordo diplomático, ou como a 

possibilidade de um consenso entre o Primeiro e o Terceiro Mundo), 

uma dimensão jurídica Cem que se reconhecem direitos e deveres aos 



EsLados, relacionados à preservaç~o / uLilizaç~o da biodiversidade) 

e uma dimens~o econômica/ comercial Cno senLido de regulamenLar 

uma deLernúnada Lroca de valores). 

O Lexto da Convenção apresenLa-se na forma de um conLraLo, 

cons~i Luido de um preâmbulo, 42 arLigos e d o is anexos. o 

preâmbulo, sinLaLicamenLe consLru1do por meio de orações 

adverbiais C"Co nscienLes ... ", " Observando. .. "Reconhecendo. .. 
"Afirmando. 

expr e ssão 

enunciado: 

.. 
" As 

"Reaf i r mando . .. eLe.) , 

ParLes ConLraLanLes" e 

inLroduzido 

finalizado 

pela 

pelo 

"Resolvidas a conservar e uLilizar de maneira 

susLenLável a biodiversidade em beneficio das gerações a~uais 

e fuLuras, 

Acordaram o seguint-e:", que. por sua vez , in~roduz os 42 

arLigos. A esLes, segue o lugar da assinaLura do documenLo: 

"EM TESTEMUNHO DO QUAL. os 

devidamenLe auLorizados para est-e fim, 

Convenção. 

abaixo-assinados, 

assinam a present-e 

Rio de Janeiro, 5 de junho de 1992. " 

As quesLões referent-es à biodiversidade, sua preservação e 

s ua uLilização, são, pois, circunscrit-as no preâmbulo at-ravés de 

deLerminadas relações de sent-ido, cujo reconhecimento que se 

apresent-a , desse modo, como anLerior à enunciação da convenção 

conduz ao e st-abelecido pelos art-igos. Em t-ermos de seus 

seguiment-os enunciaLivos, o preâmbulo da Convenção poderia ser 

pensado a part-ir dos seguinLes Lemas: 

reconheciment-o de um valor na biodiversidade (parágrafos 1 e 2) 
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reconhecimento d e direitos e deveres em relação ~ questão da 

biodiversidade (parágrafos 3, 4 e 5) 

• reconhecimento da necessidade de preservaçdo da biodiversidade 

(parágrafos 6 a 10) 

• reconhecimento d os povos indí~enas. das comunidades locais e da 

mulher (par ágrafos 11 e 1 2) 

• reconhecimento da necessidade de uma cooperaçdo entre os 

Estados (parágrafos 13 a 22) 

2 .1 Dos objetos da Convenç§o 

Muito embora uma determinada relação entre a biotecnologia 

e a b iodi versidade s ej a ai incluida, como, por exemplo, 

12, através dos objeti vos do d ocumento: 

"Artigo 1c Objetivos 

Os obj e tivos da presente Convenção, que 

no art . 

serão 

perseguidos de acordo com suas disposições pertinentes, são a 

conservação da biodiversidade, o uso sustentável de seus 

componentes e a p a rti cipação justa e equitativa nos 

beneficios derivados da ut i lização d os recursos genéticos, 

mediante, entre outras coisas , o acesso adequado a esses 

recursos e a essas tecnologias , 

financiamento apropriado." 

assim como mediante 

o objeto da Convenção remete ~ conservaçdo e o uso sustentdvel da 

biodiversidade, ou seja, a um componente da natureza e não a um 

produto da tecno lotfia. 
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A representação da biodiversidade art..i cul ada 

documento atrav~s de uma perspectiva humanitária/ ut..ilitAria : 

"Conscientes do valor intr1nseco da biodiversidade e 

dos valores ecológicos, gen~ticos, sociais . econômicos, 

cientfficos . educativos . culturais , recreativos e estéticos 

da biodiversidade e seus componentes , 

Conscientes também da importância da biodiversidade 

para a evolução e manunteção dos s i stemas necessários à vida 

da bi esfera, " Cprêambulo) 

" Por "recursos biológicos" entende-se os recursos 

genéticos , os organismos ou parte deles. as populações, ou 

qualquer outro tipo de componente biótico dos ecossistemas de 

valor ou utilidade r eal ou potencial para a humanidade. 

Por "recursos gen~t..icos" ent..ende-se o material genético 

de valor real ou p otencial." (art... 22 , Termos utilizados) 

n o 

A pot..encialidade de t-ransformação dos organismos vivos em 

produtos de valor/ut..ilidade pot..encialidade produzida pela 

deslocada e represent..ada na biotecnolotria 

biodiversidade: 

desse modo, 

nos próprios organismos, pela sua variedade 

C"biodiversidade") e pelas unidades funcionais de herança, ou 

seja , no "material gen~tico". 

2.2 A biodiversidade entre a soberania e a cooperaç§o 

Como vimos, 6 a part..ir de um deslocamento de sentido em 

relação aos principies do liberalismo que estes document..os situam 
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o direito e a responsabilidade do Estado para com o meio ambiente 

entre a soberania e a cooperaç~o. 

Referi d o como um principio reconheci do internacionalmente 

através da Car ta da ONU. o direito ~ soberania encontra-se 

presente em documentos da ONU que remetem ~ quest~o do meio 

ambiente . como . por exemplo. na Declaraç~o de Estocolmo e na 

Declaração do Rio. Na Convenção sobre Biodiversidade ele se 

constitui no 32 artigo: 

"Artigo 3Q Princi pio 

De acordo com a Carta das Nações Unidas e os principies 

do direito internacional. os Estados têm direito soberano de 

explorar seus próprios recursos na aplicação de sua politica 

ambiental e a obrigação de assegurar que as atividades 

realizadas dentro de sua jurisdição não prejudiquem o meio 

ambiente de outros Estados ou de zonas situadas fora de toda 

a jurisdiç~o nacional. " 

Os direitos e as responsabi~idades em relação 

conservação e ~ utilização da biodiversidade circuscrevem os 

sujeitos a partir de um determinado reconhecimento da questão e de 

suas próprias posições frente a ela. 

A inscrição da soberania nacional. nestes documentos. se 

faz a partir de uma determinada relação com a perspectiva 

humanitária/ utilitária através da qual o sentido 

biodiversidade é produzido: 

"Mirmando que a conservação da biodiversidade é 

interesse comum de toda a humanidade. 

Re afirmando que os Esta dos têm direitos soberanos sobre 
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seus próprios recursos biológicos, 

Rea~irmando ainda que os Estados são responsáveis pela 

conservação de sua biodi versidade e pelo uso sustentável de 

seus recursos biol ógicos, " Cdo prêambulo da convenção, este é 

o trecho tematizado como "di reitos e deveres ") 

Dados os interesses com~ns da humanidade, a inscrição da 

soberania nac i onal vem ~un cion ar n o senti d o de representar a 

possibilidade do conf lit o, ou s e ja , um obstá culo em relação a uma 

necessária cooperaçdo. Neste sentido, as re~erências a uma 

cooperação ~un cio nam, poi s, de modo a re~e r ir também o con~lito. 

A inclusão do tema da cooperaçdo, no preâmbul o da 

Convenção e no art . 52, se ~az a partir da ins tituição do Estado: 

" Destacando a importância e a necessidade de promover a 

c ooperação internacional, regi onal e mundial entre os Estados 

e as organizaçõe s intergovernamentais e o setor nã.o-

governamental para a conservação da biodiversidade e o uso 

s ustentável de seu s c o mponentes , " 

"Artigo 5Q Cooperaç:lo 

Cada Parte Contratante, na medida do possivel e quando 

~or procedente, c o o perará com outras Partes Contratantes, 

diretamente o u, quando proc eda, através das organizações 

internacionais competentes, no que diz r espeito ~ s zonas não 

sujeitas ~jurisdição nac ional, e e m outras questões de 

interesse comum para a conservação e o uso sustentável da 

biodiversidade." 

A cooperaçdo é, pois, situada a partir de três tipos 

relações, centralizadas na instituição do Estado, con~igurando 
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âmbito internacional Centre os Estados e dos Estados com as 

organizações intergovernamentais) e um âmbito regional C dos 

Estados com os Séto~es não-governaménlais) . 

2.3 Dos sujéitos da Convenç~o 

Na enunciação do documento, são, pois, os Estados que Sé 

representam nas "partes conlralantes", termo que, 

artigos da convenção , virá acompanhado de outras, 

expressões: 

iniciando os 

dete~minada s, 

"Cada parte contratante, na medida do poss1vel e quando 

for procedente ... " 

"Cada parte contratante, de acordo com suas condições e 

capacidades particularés ... " 

"Cada parte contratante, tendo em conta as necesidades 

especiais dos pa.íses em desenvolvimento ... " 

Tendo em vista as responsabilidades e os direitos que são 

então atribu.ídos aos Estados, enquanto "partes contratantes" deste 

acordo, estas expressões funcionam a partir de uma articulação 

quanto ~ distinção éntre Primeiro e Te~ceiro Mundo e o sentido da 

soberania. As "possibilidades" e "condições" diferenciadas dos 

Estados são determinantes no que diz respeito a sua autonomia para 

gerir as questões rélativas ao tema tratado. 

Do preâmbulo do documento, transcrevemos a seguir o trecho 

referente ao tema da cooperaçdo: 

"Destacando a importância e a necessidade de promover a 
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cooperação in~ernacional, regional e mundial en~re os E s ~ado s 

e as organizaç~es in~ergovernamen~ais e o se~or não-

governamen~al para a conservação da biodiversidade e o uso 

sus~en~ável de seus componen~es, 

Reconhecendo ~ambém que é necess ário ado~ar po s i ç ~ es 

espec iais para a~ender ~s necessidades dos paí s e s em 

de s envolv i men~o. incluídos o apor~e de recursos ~inan c eir os 

novos e adicionais e o devi d o acesso ~e c nol og ia s 

c orresponden~e s , 

Des~acando a esse re s pei~o as c ondiç~es e s peciai s d os 

países menos adian~ados e dos pequenos Es~ados insulares , 

Reconhecendo que são necess ários inves~imen~o s 

consideráveis para conservar a biodiversidade e que c abe 

esperar que es~es inves~imen~os con~emplem uma ampla gama de 

bene~ícios ecológicos, econômicos e sociais, 

Reconhecendo que o desenvolvimen~o econômico e social e 

a erradicação da pobreza são prioridades básicas e 

~undamen~ais dos países em desenvolvimen~o. 

Conscien~es que a conservação e o uso sus~en~ável da 

biodiversidade ~êm impor~ância crí~ica para sa~is~azer a s 

necessidades alimen~ares. de saúde e de ou~ra na~ureza da 

população mundial em crescimen~o. para o que s ão e s senciais o 

acesso aos recursos gené~icos e ~s ~ecnologias e a 

par~icipação nes~es recursos e ~ecnologias ." 

Se o Terceiro Mundo já era marcado a par~ir de um ou~ro 

lugar pela impossibilidade de exp~oraçdo raciona~ de seus próprios 

recursos na~urais, vem aqui se reconhecer na impossibilidade 
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lamb~m da sua preservaçao. 

As " condições especiais" que re~erem os paises em 

desenvolvimento, e, portanto, os paises que l~m os recursos 

naturais necessários ao desenvolvimento da biolecnologia -- marcam 

uma di~erença entre os Estados em lermos de uma possibilidade de 

cumprir os lermos da Convenção, e incluem ai alrav~s do 

reconhecimento de suas o ut ras prioridades, ou seja, de sua pobreza 

-- a p ossibilidade de um acesso ós 

bio t.ecno ~oeia. 
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IV. HISTÓRIA E CltNCIA: O CONFLITO E A BIODIVERSIDADE 

1. Co~lito Norte-Sul: relaçaes intertextuais 

As marcas do Con~lito na cobertura da Con~erência pela 

imprensa brasileira -- e. com relaç~o ~ quest~o mais espec1~ica 

deste nosso trabalho, na cobertura das negociações do acordo da 

biodiversidade -- estabelecem uma determinada relaç~o com o que o 

que ~ dito nos documentos da ONU. 

Sul se apres e nte, no texto da 

Multo embora o con~ lit o 

convenção, atrav~s de 

Norte-

marcas 

enunciativo-discursivas, ele não se apresenta, por exemplo, ai 

nomeado. O que se constitui, nos documentos da ONU, como uma marca 

sua, constitui-se atrav~s de uma determinada relação com a 

exterioridade. 

O estatuto dessa exterioridade é, ao mesmo tempo, 

histórico e discursivo . Assim, além das condições de produção 

consideradas no capitulo anterior procuraremos aqui 

compreender este discurso jurídico da ONU através das relações 

in~er~extuais que se apresen~am cons~i~u~ivas do corpus de nossa 

pesquisa. Iremos então nos reme~er a um discurso jornalístico e a 

um discurso diplomático, es~e úl~imo a~ravés das ~alas dos 

representan~es de Es~ado recortadas pela própria imprensa. 

Tendo em vis~a a especificidade des~e nosso ~rabalh o , e 

~ambém, portan~o. do corpus da pesquisa, as falas dos diplomatas 

devem ser pensadas , considerando-se que a ) a conferência acon~ece 

77 



no Brasil e b) os jornais produzem seus recor~es em runção de um 

público especirico, ou seja, 

ralas do presiden~e Collor e 

os 

das 

brasileiros . Dian~e 

demais personagens 

brasileiras deverão ainda ~er ai um caráter especirico. 

dis~o. as 

poli~icas 

A~ravés des~as relações in~er~extuais, buscaremos uma 

compreenção dos sen~idos cons~i~u~ivos do conf~ito e da 

confer~nc ia por meio de suas parârrases. O que nos in~ere ssa aqui 

é compreender a ar~iculação desse discurso de meio ambiente e 

desenvo~vimento. lendo em vis~a as reproduções e os deslocamen~os 

de sen~ido que ai se apresen~am . 

1.1 O Con~li~o Nor~e-Sul e a Confer~ncia da ONU 

As posições de sujei~o cons~i~u~ivas do Conrli~o Nor~e-Sul 

represen~am, como vimos, uma continuidade em relação a um discurso 

de desenvolvimento, na medida em que s ão produzidas pela oposição 

en~re desenvo~vimento e subdesenvo~vimento -- oposição que si~ua o 

Primeiro Mundo e o Terceiro Mundo a~ravés de uma direrença não s6 

e conômica, mas ~ambém cien~irico-~ecnol6gica e poli ~ica. 

Relacionadas ~ ques~ão do meio ambien~e. por ou~ro lado, es~as 

direren~es posições irão produzir Ce ser produzidas por) ou~ras 

oposições, como, por exemplo, os interesses e as condiç~es em 

relação ao desenvolvimen~o suslen~ável e ~ preservação do meio 

ambien~e. 

A Conrerência da ONU e a própria ques~ão ambien~al serão 

represen~adas por uma tensão entre interesses eerais e interesses 
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espec !ficos: 

"
4 A ordem ambiental. que~ uma das coisas que estamos 

tentando moldar. ~ que se presta ~ lógica da cooperaç~o. 

C ... ) A ordem ambiental. sobretudo atrav~s do conceito de 

desenvolvimento sustentável. em que o tema do meio ambiente 

se vincula ao tema desenvolvimento. é uma ordem que se presta 

~ clarificação de que. no que diz respeito a o ambiente. todos 

têm não apenas interesses especificas. mas gerais. Creio que 

o que vai sair dessa conferência é uma concepção de que o 

tema ambiente diz respeito não apenas a uma. duas ou três 

partes contratantes . mas interessa a todos.•" ( Estado. 7 de 

junho. "Orientação é buscar consenso". entrevista com Celso 

Lafer. ministro das Relações Exteriores) 

Nesse sentido. o consenso e a cooperaçdo entre os Estados 

ai se inscrevem através da possibilidade de que os interesses 

6erais. ou seja. os interesses da humanidade. possam prevalecer . 

Os interesses específicos representariam. por outro lado. um 

obstáculo ~ realização do que se apresenta. ou do que se 

representa. na conferência. como um interesse geral. No caso da 

biodiversidade. mostraremos de que modo a soberania e as patentes 

ai se constituem em interesses específicos. por parte dos Estados. 

que podem se colocar contrários aos 

humanidade. 

interesses da 

Neste espaço de representação. os interesses específicos 

s~o os interesses dos Estados. A partir de uma continuidade em 

relação a um discurso de desenvolvimento. p ois. as relações 

políticas. econôminas e sociais. constitutivas do espaço público 
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in~ernacional. são represen~ados a~ravés do Confli~o Nor~e-Sul. Se 

o lugar do confli~o reme~e a es~as relações, a Conferência. por 

ou~ro lado. irA se apresen~ar como o lugar da real1zaç5o das 

condições necessárias para o es~abelecimen~o de ou~ras, novas . 

relações. 

1.2 Uma mudança: novas relaç~es entre os Estados 

No discurso diplomâ~ico. a conferência irá en~ão ser 

significada através de um sen~ido humanis~a. apresen~ando-se c o mo 

uma perpectiva para o ftituro da humanidade e/ou do mtindo. Es ~ e 

sen~ido mostra-se. porém. associado a referências que reme~em a o 

1 novo : 

"•Mui~o mais que uma reunião de pessoas. ar~icula-se. 

no Rio de Janeiro, a von~ade mundial, em ~orno da cons~rução 

de um mundo que es~eja preparado para ingressar no terceiro 

milênio' disse [Collor)." CFolha de S. Patilo, 11 de junho de 

1992. "Collor e Lafer cri~icam minis~ro Goldemberg") 

"Acostumado a respirar o ar poluido do Cairo e ~ ~riste 

visão do Rio Nilo envenenado por esgo~os e de~ri~os 

indus~riais . o bo~ânico não ~em dúvidas de que o planeta 

sairá rejuvenecido da Rio-92. 'Há uma clara possibilidade de 

se regular a pro~eção ambien~al e garan~ir o acesso de todos 

os paises ~s novas tecnologias• disse [Mustaf~ Tolbal" 

1 
Cf .• no art-igo "A fala de mui~os gumes" CEni Orlandi • .A linçu.a8em 

e seti ftin.cionamen.to, Campinas. Ed. da Unicamp. 1987), a análise da 
expressão "Nova República"'. 
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CO Estado de S. Paul.o, 12 de junho de 1992, "Diretor da ONU 

critica posiç:lo dos EUA"). 

"A ministra f'rancesa disse que a Rio-92 precisa definir 

as bases de uma nova civilizaç5o. 

doença causada tanto pela 

pois o mundo sofre da 

p obreza quanto pelo 

desenvolvimento" CO Estado de S. Paulo, 5 de junho de 1992, 

"França e Áustria v5o assinar convenções") . 

"•Que o novo mundo sirva de berço ao mundo novo', 

ressaltou o presidente brasileiro, ao reinvidicar um novo 

contrato social nas relações internacionais. " (Jornal do 

Brasil., 4 de junho de 1992, "Collor pede novo contrato 

social") 

A adjetivaç5o através do novo representa a Conf'erência 

como a possibilidade de uma ruptura, de uma mudança no processo 

histórico: nas relações do homem com a natureza, e nas relações 

entre os homens. A ref'erência a esta mudança f'unciona , assim, de 

modo a se associar ~ questão do meio ambiente. na possibilidade de 

um deslocamento do sentido de desenvolvimento -- que ai inclui, 

também, as distinções entre paises: 

desenvolvimento. 

os desenvolvidos e os em 

A c ontinuidade em relação ao já-dito por um discurso de 

desenvolvimento, que intervém ai como uma memória Cinterdiscurso. 

Pêcheux, 1988) das relaç~es internacionais é constitutiva da 

presente. desta significação da Conferência: é na articulação. 

memória, que a possibilidade de uma mudança futura 

"que o novo mundo sirva de berço ao m.t.tndo novo". 

se consli lui: 

Na signif'icaç5o da Conf'erência. o adjetivo novo funciona. 
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assim. de modo a produzir essa articulaç~o. O novo refere então a 

Conferência como a possibilidade de uma mudança que deslocaria os 

sentidos das relações internacionais das relações entre um 

Primeiro e um Terceiro Mundo ou entre o Norte e o Sul de um 

conflito para um consenso. 

Num determinado sentido. o novo irá representar tamb~m. 

pois. uma referência ao próprio Conflito Norte-Sul: ele ~. como 

veremos. no discurso diplomático. a palavra que diz do conflito. 

sem dizê-lo. Na medida em que representa "poder dizer de algum 

modo aquilo que não se pode dizer de outro". irá ent~o se 

constituir ao mesmo tempo no efeito de uma censura e de uma 

2 resistência . 

O funcionamento deste n~o-dito Co conflito) no discurso 

diplomático se apresenta. no entanto. através do corpus deste 

nosso trabalho. a partir de um recorte produzido pela imprensa, 

que o articula com o seu próprio dizer e o seu silêncio. Que 

funcionamentos d iscursivos podem ser a! observados na relaç~o 

entre o discurso jornalístico e o discurso diplomático? Como o 

Conflito Norte-Sul se apresenta significado pela imprensa? 

Há uma memória. silenciada no discurso diplomático. a qual 

a imprensa remete: 

"Collor lembrou que 'culpas há para distribuir entre 

todos nós. mas não vale a pena• falar do passado." (.Jornal do 

Brasil, 4 de junho de 1992, "'Collor pede novo contrato 

social"') 

Recortado/articulado pelo discurso jornal! sti co. o 

2 
Cf .• de Eni Orlandi. As formas de si l&ncio. 

Uni camp. 1992. 
Campinas, Ed. da 

82 



Confli~o se apresen~a como um n~o-di~o Cdi~o de ou~ro modo, pelo 

novo) no discurso diplomâ~ico. cujo sen~ido se faz la~en~e. jA lA . 

E o que "n~o vale a pena•• falar poderá assim ser in~erpre~ado. 

pela imprensa e. a~rav~s dela. pelo póblico. como o que nem 

precisa ser di~o. porque todos jd.. sabem.. 

O que es~e ~recho mos~ra -- a~rav~s da ar~i culação en~re o 

que é enunciado pelo presiden~e Collor e o que ~ enunciado pelo 

jornal --. se faz presen~e. em nosso corpus. como um funcionamen~ o 

cons~i~utivo dos discursos diplomá~ico e jornal!s~ico, e 

produzido. tamb~m. pela pr6pia relação en~re es~es. ~ ar~iculad o 

como o efeito de uma li~eralidade que o sentido do Conflito Nor~e ­

Sul se apresen~a: a sua in~erpretaç~o se cons~ituiria a par~ir de 

uma memória Cde um já- dito) que se evidenciaria. como um sen~ido 

consensualmente reconhecível. 

Es~e jogo enuncia~ivo coloca em questão, al~m dos 

locu~ores que a! se apresen~am. os alocutários representados pelas 

enunciações. 

abrangente. 

Considerando. primeiramen~e de um modo mais 

a especificidade de um discurso diplomá~ico, o 

silenciamento des~a mem6ria, dessa his~6ria das relações 

internacionais , não terá o mesmo sen~ido para os represen~antes de 

Es~ado do Primeiro Mundo e para os representantes de Estado do 

Terceiro Mundo. 

E. desse modo, tamb~m a m.udança. por meio do adjetivo 

novo, teria seu sentido determinado diferentemente a partir de uma 

ou outra posição. Partindo de uma posição de Primeiro Mundo, por 

exemplo, a m.udança poderia 

Terceiro. Partindo de uma 

representar 

posiçJ.o de 
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representaria uma "reivindicação" deste direcionada ao Primeiro 

Mundo. Nos discursos dos representantes de Estado do Terceiro 

Mundo. a re~erência ao con~lilo . através do novo. realizaria. 

neste sentido. uma ~ala conciliadora. que não diz para "ser 

diplomática". mas também uma ~ala pol1lica. que não permite o 

total recobrimento de uma posição que se mostra di~erenle Cdo 

Primeiro). outra. 

A signi~icaçã.o do Con~lilo Norte-Sul através da imprensa 

se dá. no entanto. de modo diverso. O Con~lilo é re~erido pelos 

3 
l1lulos de grande parte das noticias relacionadas ~ Con~erência. 

e em especial aquelas relacionadas ao acordo da biodiversidade: 

"•Produtos• da ~loresla são alvo entre ricos e pobres -- Primeiro 

Mundo quer ler acesso ~ exploração da biodiversidade e o Terceiro. 

~ tecnologia" (Folha de $. Paulo. 1 de junho). "Ricos contra 

pobres - sessão inaugural jâ de~ine os rumos dos enfrentamenlos" 

(Jornal do Brasil. 4 de junho). "Atenção com a pobreza o 

presidente do Bird diz que a poluição a~eta mais os miseráveis" 

(Jornal do Brasil. 5 de junho). "Pobres lerão que pagar por 

tecnologia" CO Estado de S. Paulo. 12 de junho). "Pa1ses pobres 

pedem auxilio contra miséria" (Jornal do Brasil. 15 de junho). 

O Con~lito Norte-Sul é apresentado pela imprensa de tal 

modo que o leitor é por ele situado. em relação ao sentido da 

4 
Con~erência. já. de antemão . A presença destas marcas. de maneira 

3 
Segundo o "Manual Geral de Redação" da Folha de S. Paulo (edição 

de 1987. pag. 97). o titulo "deve ser uma s1nlese precisa da 
in~orrnação mais importante do texto e destacar o particular em 
detrimento do geral". 
4

Há. diferenças entre os jornais. Po contrário da Folha e do JB. o 
Estado refere. nos titulas. mais o Acordo de Biodiversidade 
(criticado) e menos o Conflito. 
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constante, nos próprios titules, determina, pela sua relação com 

os textos das noticias, uma interpretação des~as. 

As paráfrases utilizadas para referir o Primeiro e o 

Terceiro Mundo (ricos e pobres) remetem ~ imagem de uma "linguagem 

mais popular " ou "mais direta", contrastando, neste sentido, com 

os eufemismos utilizados para referir o subdesenvolvimento Cem 

desenvolvimento, em vias de ... etc.). Fixados por um discurso de 

desenvolvimento , porém, nos sentidos de ricos e de pobres são 

silenciados o enriquecimento e o empobrecimento. 

Ao situar ai a sua fala, a imprensa deixa de produzir um 

distanciamento quanto a uma identificação com as posições de um 

Primeiro e de um Terceiro Mundo constitu1das por esse discurso de 

desenvolvimento. Falar do passado seria, pois, falar deste 

enriquecimento e deste empobrecimento e deslocar a questão do 

desenvolvimento para as formas historicamente legitimadas e 

legalizadas de apropriação/exploração do meio ambiente e do 

trabalho. 

1.3 A pobreza e a diplomacia 

Como sede da Confer~ncia, o Brasil irA se constituir como 

o lugar da articulação deste consenso, que s erã significado de um 

determinado modo pela fala dos representantes do Brasil, em 

especial do presidente Collor . 

Através da fala do presidente, as referências ao novo vêm 

inserir o Acordo da Biodiversidade no processo de mudança das 
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relações in~ernacionais. Es~e documen~o serA en~~o signi~icad o 

como marco "de um novo modelo de cooperaç~o ent-re o& Es;;t,a.do&": 

"'Como par~e de um conjun~o de grandes dec isões da 

Rio-92, a Convenç~o de Biodiversidade marcará o inicio de um 

novo modelo de cooperaç~o en~re os Es~ados•, di sse o 

presiden~e. 'Nela, ~alvez mais do que em ou~ros do cumen~os, a 

comunidade in~ernacional dá um si nal de apreço ~ vida. • 

c ... ) .. 

O documen~o represen~a a regulamen~aç~o da ques~ão da 

biodi versidade: de sua exploraç~o/u~ilização e de sua 

preservação/conservação. A ~ala do presiden~e mo s ~ra a con~radiç~ o 

en~re a possibilidade das novas relações e a con~inuidade d as 
. 

relações que si~uam o Terceiro Mundo no lugar de~erminado pela 

fal~a em relação ao Primeiro. t a~ravés dessa con~radição que a 

cooperaçdo se inscreve: 

'A proteção~ biodiversidade não pode dividir: é causa 

de todos. • Para o presidente não há dúvida de que a 

conservaç~o da diversidade biol6gica e o desenvolvimento da 

bio~ecnologia exigem regulamen~ação inovadora, a ~im de que 

se venha ins~aurar uma etapa de distribuição equi~a~iva de 

bene~1cios entre os detentores de recursos gené~icos, de um 

lado, e os de~en~ores dos meios cient!~icos e tecnol6gicos 

para manejá-los, do ou~ro•. 

Para Collor, 'está. claro que ~odos, pa!ses 

desenvolvidos e em desenvolvimento, devem seguir o caminho da 

cooperação'. O presiden~e não ~ez menção ~ resistência dos 

Es~ados Unidos em assinar a convençSo e ressaltou ser 
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•essencial que a comunidade internacional encontre os mei os 

para conjugar. de 

recursos genéticos 

transf'ormaçso• . 

maneira f'irme e justa. o a c e sso 

com tecnologias aplicadas em 

aos 

sua 

O presidente considerou a Convenção de Bi odiversidade 

•como uma primeira etapa de um processo que terá que ser 

uni versal para que seja ef'etivo• . Destacou sua importância no 

destino da Humanidade ao dizer que o tratado •sela nosso 

compromisso de manter e desf'rutar a riqueza das múlti plas 

f'ormas de vida do planeta. para beneficiar. de f'orma 

solidária. as gerações presentes e f'uturas• ... CO Estado de S. 

Paulo. 13 de junho de 199ê. ..Brasil assina Convenção de 

Biodiversidade .. ) 

Ao trazer a perspectiva da cooperação. a f'ala do 

presidente mostra então a divisão. constituída pela memória das 

relações internacionais: .. está. claro que todos • pa! ses 

des envolvidos e em desenvolvimento. devem segui r o caminho da 

cooperação'• . ~ através de uma continuidade em relação ao discurso 

de desenvolvimento. que as .. partes " desta cooperaçdo s ão situadas. 

podendo então . no que diz respeito ~ questão da e x ploraçdo da 

biodivers idade. ser assim ref'eridas : .. os detentores de recursos 

genéticos. de um l ado. e os detentores dos meios cient!f'icos e 

tecnológicos para manejá-los, do o utro" . 

Não é apenas a representação das posições (condições) de 

um Primeiro e de um Terceiro Mundo. com relação a questão da 

exploraçdo da biodiversidade. que é implicada por esta memória. A 

representação da própria questão se produz a partir dela: a 
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regulament..ação inovadora abrange, no acordo, a divisão entre "a 

conservaçao da diversidade bioló~ica e o desenvolvimento da 

biotecnolo~ia" -- divisão que não s6 se mostra constitutiva de um 

discurso de meio ambiente e desenvolvimento, mas também 

const..itu!da pelo Con~lito. 

A represent..ação da questão a partir da distinção 

biodiversidade/ biotecnologia se produz simult..aneament..e através de 

um imaginário de ciência Ca descoberta científica) e de um 

imaginário histórico, que situa a riqueza dos recursos naturais na 

descoberta do Novo Mundo (pelo Velho): "que o novo mundo sirva de 

berço ao mundo n ovo". 

Pela ciência, a evidência do que se most..ra como necessário 

~ necessária exploração da nat..ureza pelo homem: os recursos 

e conômicos e t..ecnológicos. Pela história, a evidente determinação 

das condições di~erenciadas: de um lado, o lugar dos rec ursos 

nat..urais e, de outro lado, os recursos econômicos, cient!~icos e 

t..ecnol6gicos. A memória silenciada das relações int..ernacionais não 

diz dos modos hi s tori camente constitu!dos de uma "exploração" e de 

uma "dependência". 

i nt..er pr et..á vei s. 

mas sim os o~erece como evidentemente 

Para que as relações entre Primeiro e Terceiro Mundo, 

traduzidas até então pelo conflito, possam ser signi~icadas de 

out..ro modo, o acordo deveria representar a possibilidade de que um 

deslocamento nestas relações se produza. 

A mudança se constituiria a!, portanto, através de uma 

contradição, no que diz respeito ao imaginário em que estas 

posições são representadas. Ao mesmo tempo em que aponta para a 
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possibilidade, a partir da convenção, de novas relações entre os 

Estados C .. novo modelo de cooperação", "regulamentação inovadora'"), 

a fala do presidente mant~m. a partir das paráfrases ai 

constituídas e de sua articulação discursiva, as referências ~s 

tradicionais imagens de Primeiro e Terceiro Mundo em que este 

óltimo, sempre em relação ao primeiro, se situa na carência de 

recursos econômicos, científicos e tecnol6gicos. 

O discurso do presidente Collor acima transcrito inscreve-

se numa situação formal de enunci açâo: assinala o momento da 

assinatura do acordo pelo Brasil. A representação de seu locutor 

se produz a partir da posição de um pais de Terceiro Mundo que se 

constitui "anfitrião" do evento. A partir da posição de anfitrião, 

realiza uma fala conciliatória, mediadora, constituindo um 

posicionamento diplomático através do que significa ao não dizer: 

"•culpas há que distribuir, mas não vale a pena' .. CJ8); "o 

presidente nâo fez menção ~ resistência dos Estados Unidos em 

assinar a convenção" CFolha). 

A contradição deste lugar de sentido Ca mudança) se 

apresenta tamb~m na enunciação transcrita abaixo. Nela, o Conflito 

poderá. ser nomeado e referido atrav~s das paráfrases ricos/pobres, 

na medida em que não se trata de um discurso formal, 

declaraçAo para a imprensa: 

mas de uma 

... Acredito que transcendemos a relação de confrontação 

Norte-Sul e superamos, ao mesmo tempo, a relação paternali sta 

entre países doadores e receptores de recursos', disse um dos 

principais estrategistas da diplomacia brasileira. •Do Rio', 

acrescentou, •sairá. uma armação inteligente em torno da id~ia 
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do desenvolvimen~o. que relançarâ o ~ema na cena 

in~ernacional. no quadro de uma relação de depend~ncia mú~ua 

en~re ricos e pobres• uma relação com a qual. ent.re as 

nações em desenvolvimen~o. o Brasil só ~em a ganhar. " 

CO Estado de S. Pa-ulo. 11 de junho de 1992. "Brasil 

~eses def'endidas pelos pa!ses em desenvolvimen~o") 

abandona 

Nes~e úl~imo enunciado ~rancri~o encon~ramos uma 

ref'erência a uma "relação pa~ernalis~a en~re pa!ses doadores e 

recep~ores de recursos" e uma referência a uma "relação de 

dependência m.út-ua" Cque reme~e ao que é enunciado pelo presiden ~e: 

"in s~aur ar uma e~apa de dis~ribuição eq-uitativa de benef'!cios"). 

Es~e "novo modelo de cooperação" reme~e. port.an~o. ~ possibilidade 

de que um de~erminado valor comercial seja ai reconhecido para os 

recursos na~urais. 

Conf'igurados pelo Conf'li~o Nor~e-Sul. os posicionamen ~os 

dos Es~ados se apresen~am a~ravés da imprensa de modo a si~uar 

posições "ext-remas" Cobs~ruindo o consenso) e posições 

"mediadoras" Cprodu:zindo o consenso): 

"A moderação exibida pela maioria dos 178 países que 

par~iciparam do encon~ro di~ou o t.om das negociações. 

permi~indo que os ~rabalhos avançassem e con~ribuindo para o 

isolamen~o dos Es~ados Unidos e de ou~ras nações com posições 

in~ransigen~es. como a Malásia e os países produt-ores de 

pe~róleo." C"A conf'er~ncia no Rio Cen~ro- europeus art-iculam 

para integrar EUA". Jornal do Brasil. 7 de junho de 1992) 

As manche~es dos jornais brasileiros produzem uma 
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determinada visibilidade da Convenção sobre Biodiversidade através 

do posicionamento dos EUA. cuja representação política ai se 

constitui a partir de um isolamento. 

Estados. e de uma divisão interna: 

em relação aos outros 

... EUA humilham representante na Rio-92 ... Estado. 5 de junho; 

. "Pressionados. EUA racham sobre adesão a tratado das espécies 

vivas". Folha. 6 de junho; 

. "Uma v1rgula trouxe 4 horas de discussão: na Agenda 21 • o 

si nal conseguiu apoio s6 dos EUA". JB. 6 de junho; 

. "EUA recuam e ensaiam discurso moderado para romper 

isolamento". Folha . 9 de junho. 

A sua recusa em assinar o tratado funcionará. pois. como 

um referencial. por meio do qual são constitu1das as outras 

posições (não-intransigentes) . ou seja. a da ONU. 

outros Estados. de políticos e/ou cientistas: 

da CEE e de 

"Diretor da ONU critica posição dos EUA ... Estado. 12 de junho; 

... CEE quer mediar conflito Norte-Sul"• Estado. 2 de junho; 

. "'Japão enfrenta EUA e já admite patrocinar acordo sobre seres 

vivos"'. Folha. 3 de junho; 

. "'Canadá. assina biodiversidade e critica EUA"'. O Globo. 

junho; 

12 de 

. •'EUA se precipitaram ao recusar convenção.. [entrevista com 

Mostafa Tolba. diretor do PNUMAJ. Estado. 14 de junho. 

O isolamento dos EUA situa de um determinado modo o 

conflito e o consenso. na medida em que a posição radical dos 

Estados Unidos irá distin8Ui-los dos outros pa!ses desenvolvidos . 

Por outro lado, a posição do Brasil também irá se 
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dis~inguir, a~ravés das manche~es dos jornais brasileiros: 

. "Collor pede novo con~ra~o social", JB. 4 de junho; 

. "Orien~ação é buscar consenso" [Celso Lafer, 

diplomA~ica do Brasil], Estado, 7 de junho: 

sobre posição 

. "Bras! 1 abandona ~eses defendidas pelos pa1ses em 

desenvolvimen~o", Estado, 11 de junho 

A represen~ação, a~ravés dos jornais brasileiros. da 

posição do Brasil como "moderada", funciona de modo a si~uá.-lo no 

sen~ido de uma aproximação em relação ao Primeiro Mundo e uma 

dis~inção em relação ao Terceiro: 

··o exemplo mais claro do êxi ~o desse movi men~o de 

moderação -- no qual se sobressaem o comando da ONU. a 

delegação brasileira e a comunidade européia ... " C"A 

conferência no Rio Cen~ro europeus ar~iculam para in~egrar 

EUA", Jornal. do Brasil., 7 de junho) 

"Saiu [Brasi l] for~alecido em seu papel de ar~iculador 

den~ro do grupo de pafses em desenvolvimen~o. Conseguiu se 

1 i vrar da mA fama ambi en~al ao relacionar desma~amen~o ~ 

pobreza e~ necessidade de desenvolvimen~o." CO Gl.obo, 

perde e quem sai ganhando", 14 de junho) 

"Quem 

A posição diplomá.~ica do Brasil pode ainda, no en~an~o. 

ser relacionada a uma carac~erização pejora~iva do brasileiro: 

"Is~o acon~eceu dois dias após ~er sido de~onada a mais 

séria crise diplomá.~ica da Rio-92, quando vazou o documen~o 

confidencial do chefe da delegação americana. Willian Reilly. 

ao presiden~e Bush, no qual Reilly afirmava que o Brasil se 

oferecera para dar um •jei~inho' para garan~ir a adesão dos 
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EUA." CO Globo. "Alemanha negocia.r6. biodiversdda.de com EUA". 

7 de junho) 

2. A Ci~ncia a~rav~s dA midia: um discurso didático 

Em meio ~s noticias sobre a Conferência e a Convenç~o. a 

imprensa configura espaços próprios para uma definição do termo 

biodi.versidade: "Saiba o que é biodiversidade" (Folha de S. Paulo. 

3 e 6 de junho) . ''O que significa biodi versidade" CO Estado de S. 

Paulo. 10 de junho). "Meio ambiente potencial econômico da 

biodiversidade" CO Globo. 15 de junho). Estes textos são 

apresentados em boxes. e produzem um efeito didático pela chamada 

do titulo e pela utilização de tabelas. gráficos (Estado) e 

esquemas (0 Globo). que permitem a visualizaç~o de uma determinada 

"variedade bi ol6gi ca". 

A configuração didática do termo biodiversidade através da 

imprensa se apresenta como a necessidade de uma explicitaç~o. em 

função. ao mesmo tempo. de sua "origem" e de sua "presença" nos 

sentidos constitutivos do acontecimento da Conferência: 

"RIO -- Desde o inicio da Rio-92 uma palavra que antes 

existia apenas no universo dos cientistas. começa a se tornar 

familiar entre diplomatas e provocar controvérsias entre 

paises." CEstado. 10 de junho) 

A presença do termo na Confer~ncia representaria um 

deslocamento em relação a seu domfnio de sentido original : do 

.. universo .. dos cientistas para o das relações internacionais . Ao 
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se inscrever discursivamente neste outro "universo", o termo irá 

então signi~icar articulado aos sentidos constitutivos da 

Con~erência. A memória das relações internacionais que, como 

dissemos:, aqui se apresenta como um j á - dito, num sentido 

consensualmente reconhecível -- articula-se então ao conhecimento 

da ciência. 

Assim, enquanto uma "expli citação" do sentido do con~lito 

se mostra desnessária, o sentido da biodivers:idade se mostra 

através da necessidade de uma "expli citação" . t a partir dessa 

"explicitação didática". que articula de um determinado modo os 

sentidos de um discurso cientí~ico e de um discurso político. que 

o termo irá se apresentar. nesses boxes. para o público: como para 

os diploma tas. o ter mo aqui "começa a se --to r na r ~ ami 1 i ar" também 

para este público leitor . 

A origem do termo lhe marca um sentido que ~uncionaria no 

dom1nio espec!~ico de uma disciplina cientí~ica. a biologia. A 

relação do "público" com o conhecimento produzido pela ciência é 

então aqui mediatizada por esse di scurso didático, que vem 

reproduzir e deslocar os sentidos que circulam no "universo" dos 

cientistas. 

Este discurso didático apresenta seu objeto definindo-o (a 

biodiversidade é ... ). e não a partir de uma relação com 

teóricop onde é produzido: a representação deste 

portanto. uma representação a-histórica . 

o lugar. 

saber é, 

A designação biodiversidade ai se inscreve Cna Conferência 

e no discurso de meio ambiente e desenvoLvimento de modo geral), 

através de relações para~rásticas determinadas pela reprodução e 0 
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deslocamento dos sentidos produzidos por um discurso de 

desenvolvimento: da exploração da natureza, ou dos recursos 

naturais, e da exclusão de sua preservação, 

utilização da biodiversidade. 

O termo biodiversidade se constitui, 

para a conservação/ 

pois. num modo de 

si gni~icar a natureza através de uma prática histori camente 

determinada, a da biotecnoloeia, que, por sua vez, se constituirá 

na ~erma racional de exploração da natureza. deslocando o sentido 

de exploraç~o e situando a necessidade da s ua preservaçdo a partir 

de um sentido a ela associado: 

"A convenção disciplina a preservação das espécies 

vivas do planeta tendo em vista a sua utilização para a 

medicina e a indústria qu!mica, por exemplo." (Folha, 10 de 

junho. "Grã-Bretanha se choca com EUA e aceita biodiversidade 

com restrições") 

"Os desmatamentos, as queimadas e os processos de 

selecionamento genético de animais e vegetais com ~ins 

econômicos são as principais causas da perda de diversidade 

biológica. 

Uma espécie ou um grupo de animais que apresente 

pequena biodiversidade está mais sujeita a se extinguir 

durante uma praga. Com poucos individues -- ou muitos. mas 

provenientes de poucas linhagens menor é a chance de 

existir um que resista ao ataque. Quando a espécie está em 

extinção, as chances de sobreviv~ncia são ainda menores." 

"A convenção sobre biodiversidade deve def'inir as 

diretrizes para a exploração. de f'orma racional. das espécies 
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animais e vegetais exist-ent-es no planeta." 

(Folha de S. Paulo, "Saiba o que biodiver- s idade", 

r-espect-ivamente 3 e 8 de junho) 

Não será., pois. soment-e na Convenção 

racionais" da exploração da biodiversidade serão 

que as "f'o r mas 

definidas, na 

medida em que o próprio t-ermo biodiversidade represent-a já. u ma 

"def'inição" destas. A convenção represent-aria, no ent-ant-o , em 

termos gerais, a legalização, ou seja, a regulamentação juri dica 

da prática, cientif'icamente legitimada, da biotecnologia. 

No sent-ido de um quest-ionamento das f'ormas de apropri a ção 

dos recursos nat-urais, de modo a signif'icar as novas r elações 

entre homem e natureza (ecológicas) e ent-re os Es t ados 

Cdiplomá.t..icas), o t-ermo "exploração racional" vem possibilit-ar a 

exclusão de determinadas, out-ras, f'ormas. A nossa questão é , pois, 

compreender de que modo a legit-imidade para a prát-ica da 

biotecnologia é produzida, e de que modo a exclusão dest-as o u tras 

f'ormas de exploração da natureza a! f'unciona. 

Os t-extos transcritos acima apontam uma int-erpretação no 

sentido de opor f'inalidades econômicas às f'ormas racionais de 

exploração. ~ na medida em que a utilização dos recursos nat-urais 

pela ciência pode ser representada, a partir de uma perspect-i va 

humanit-ária, como um benef'icio que at-inge a todos, 

di f'erenci a de "out-r-os usos". 

que ela se 

Assim, no que diz respeit-o a uma exploração da nat-ureza, o 

lucro a! se apresent-a dissociado da ciência e associado a os 

prejuízos ecoló~icos. A ciência, por out-ro lado, remetendo a um 

beneflc i o para a h:urna..nidade, apresenta-se desvinculada do 1 ucro. O 



conhecimento da Ci~ncia pode. neste sentido. ~icar a! preservado: 

as outras ~ormas de exploraç~o nada tem com ela. 

representariam sen:S.o um d esconhecimento da "sociedade". 

e 

2.1 O conhecimento e o desconhecimento da ciência para o homem 

n~o 

Como dissemos . o sentido biológico do termo biodiversidade 

é associado aos sentidos que remetem ao acontecimento da 

Conferência. representando. no discurso de meio ambiente e 

desenvolvimento . uma paráfrase de natureza. ~ através do sentido 

de diversidade de espécies que a questão da 

quest~o da preservaç~o/ exploração da 

dimensionada: 

biodiversidade. e a 

natureza. poderá 

"Biodiversidade ou diversidade biológica é a 

variabi l idade dos seres vivos do ponto de vista genético." 

"Biodiversidade ou diversidade biológica 

signi~ica a variabilidade de seres vivos em um ecossistema. " 

CFolha de 5. Pauto. "Saiba o que é bi odi ver si da de". 

respectivamente 3 e 6 de junho) 

"Trata-se da palavra biodiversidade. que indica o 

potencial que a vida possui de se multiplicar em milhares de 

formas adaptadas aos mais variados ambientes. CO Es tado de 5. 

Pauto. "O que significa biodiversidade". 10 de junho) 

ser 

A variabilidade das: espécies constitui e é constituída. ao 

mesmo tempo. pela variedade dos eens e pela variedade dos 

ecossistemas -- ou sej a . em seu sentido biológico. o termo 
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biodiversidade remete simultaneamente à ecolo~ia e ~ 6en~tica. 

fundamentand o-se. em um e outro. na variedade ou diversidade. t 

nesse sentido também que o termo será explicitado na Convenção: 

"Por • bi odi ver si da de • entende-se a variedade de 

organismos vivos de qualquer origem. incluidos. entre outros. 

os e cossistemas terrestres e marinhos e outros ecossistemas 

aquáticos e os complexos ecol6gicos de que formam parte~ 

compreende a diversidade dentro de cada espécie. entre as 

espécies e dos ecossistemas." (Convenção da Biodiversidade. 

art. 22 . "Termos utilizados") 

Na apresentação didática do s entido de biodiversidade 

bem como nas noticias e nas falas ai reproduzidas dos 

representantes autorizados. ou seja. dos representantes da Ciência 

e dos representantes de Estado o conhecimento e o 

desconhecimento da ciência serão mostrados de um determinado modo. 

possibilitando uma interpretação dos preju!:aos e dos beneficios 

associados ~ preservação/exploração da biodiversidade. 

No esquema do jornal O Globo e na tabela do Estado. por 

exemplo, a variedade biol6gica é apresentada segundo uma 

classificação mais geral C insetos. mam1feros, pássaros, 

peixes . .. ). em que o conhecimento dos animais e vegetais se 

expressa nos números de espécies catalogados pela ciência. Na 

tabela apresentada pelo Estado. e no texto que acompanha o esquema 

no Globo, estes números são ainda contrastados a números estimados 

de espécies existentes. Este "contraste" dimensiona. pois, um 

desconhecimento da ciência, estimado por ela mesma. A variedade 
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biológica da na~ureza é a1 inscri~a. pela ciência, na ar~iculaçã o 

en~re um já conhecimen~o e um conhecimen~o poss1vel: 

"Hoje, são conhecidas mais de um milhão de espécies, 

mas es~ima-se que exis~am en~re cinco milhões e 30 milhões 

delas. Por isso. os ecossis~emas ainda pouco conhecidos, como 

as flores~as t-ropicais, ~êm ~an~a impor~ância." CO Globo, 

"Meio ambien~e - po~encial econômico da biodiversidade", 15 

de junho) 

A~ravés da sua po~encialidade e de s ua finalidade 

hum a ni~âria, a variabilidade legit-ima, para a 

biodiversidade, um modo de exploração. Por out-ro lado. é a 

variedade dos ecossistemas que si~ua geograficamen~e as 

possibilidades de exploraçao. 

Assim, a~ravés da perspec~iva da engenharia genética -- ou 

seja, das possibilidades fu~uras de uma descoberta cient1fica, 

dimensionadas através da articulação en~re um conhecimento e um 

desconhecimento da ciência a biodiversidade representa a 

floresta tropical como uma riqueza para a ciência e , 

desta, um beneficio para o homem: 

através 

"t a biotecnologia que transforma as florestas 

tropicais, onde 

planeta, em um 

estilo 

tesouro 

dois terços 

ines~imável. 

preciosos e desconhecidos.( ... ) 

da biodiversidade d o 

São bancos de genes 

•t por isso que é uma bobagem dizer: vamos passar uma 

corrente na Amazônia e deixar intacto tudo que está lá', diz 

L1dio Coradin, da Secretaria do Meio Ambiente. •Lá pode estar 

a cura do câncer, da Aids, de coisas assim. •" (Folha, 12 de 
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junho. "Tec nologia cria organismos") 

"Em sua opinião [Gol dembergJ, os Esl.ados Unidos 

conl.rapõem os seus inl.eresses comerciais aos dos pa!ses que 

detêm amplos laboratórios de biodiversidade. sem reconhecer 

esses laboratórios em uma perspectiva hi st6rica de equilíbrio 

ecol6gico do planeta. muito mais importante do que 

desenvolviment-os l.ecnol6gicos de curl.a duração. •• CEstado, 2 

de junho. "Goldemberg crl.itica l.ratado internacional 

biodiversidade) 

sobre 

As possibitidades futuras da ciência associam-se. porém, 

de um del.erminado modo. a oul.ras possibi t idades , const-itutivas de 

uma outra rique2a: 

"Em 1960, uma criança com leucemia teria apenas 1 

chance em 5 de sobreviver. Hoje suas possibilidades de cura 

são de 4 em 5. A ciência foi buscar o tratamento em uma 

plantinha de Madagascar. As duas substâncias obtidas dela 

rendem US$ 100 milhões ao ano. 

Este é um exemplo clássico das surpresas que a 

diversidade das espécies existentes no planeta pode produzir. 

Tais descobertas encantam os cientistas. Tais cifras encantam 

as indústrias. " CFolh.a. 1 de junho. "•Produtos' 

são alvo do cont'ronto entre ri cos e pobres") 

da floresta 

Se, por um lado. a represent-ação da descobert-a cienl.!t'ica 

como um beneficio colel.ivo vem se sobrepor ~s possibilidades 

particulares de uma exploração econ6mica, por oul.ro lado, a 

questão do lucro -- que é ~m putro beneficio da exploração dos 

recursos nal.urais, apagado pela perspectiva humanitária vem 
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retornar em outro lugar. E ~ justamente na medida em que se 

constitui uma determinada representação dissociada da produção d e 

um conhecimento cientifico e de um lucro, c omo o produto de uma 

atividade industrial e comercial. que a associação entre um e 

outro pode se produzir, a partir desse outro lugar. 

2.2 A natureza do conflit-o, e do acordo 

"•J:: necessário cooperação para que esta questão não se 

trans forme numa nova Guerra Fria entre o Norte e o Sul com a 

natureza no meio• afirmou [Klaus Toepfer. ministro alemão 

para Meio Ambiente e Segurança Nuclear)." C "Alemanha 

negociará biodiversidade, O ~lobo, 7 de junho) 

A rec usa por parte dos EUA em assinar a Convenção da 

Biodiversidade constitui um determinado sentido para o document-o. 

Em que medida este documento não iria de encontro a seus 

interesses, ou aos interesses do Primeiro Mundo? 

A questão jurídica da biodiversidade inclui, por um lado, 

as possibilidades (direitos) em relação ~ sua exploração, 

responsabilidades (deveres) de preservação. 

e a s 

No que diz respeito a uma posição de Primeiro Mundo, a 

Convenção ficaria "a dever" quanto ~ preservação: 

"A ministra do meio ambiente da França, S~golene Royal, 

explicou que seu pais assinará a Convenção da Biodiversidade 

como uma primeira etapa e espera que, no futuro, seja adotada 

a proposta francesa de preparar uma lista das regiões de 

101 



interesse ecológico em todo o planeta." (Estado, 6 de junho. 

"França e Áustria v:io assinar convenções") 

Representa-se, desse modo, o "dizer a preservação" a 

partir de uma posiç~o de Primeiro Mundo. representando-se. ao 

mesmo t.empo. a posiç~o do Terceiro Mundo como "resistente" a ele: 

"O chef'e da delegação da Europa advertiu que a palavra 

soberania elevada ao seu sentido mais absoluto poderá impedir 

ao mundo a solução dos problemas do ambiente. 

de soberania nacional é muito delicada, porém. 

•Toda questão 

no campo do 

meio ambiente a soberania pode ser uma contradição•, explicou 

Brinkhorst. •A Europa passou por várias guerras neste século 

e f'inalment.e aprendemos um meio decente de t-rabalharmos 

juntos. mas ninguém aqui quer atacar ou mudar soberanias 

nacionais . '" (Estado. 10 de junho. "Inglaterra adere a acordo 

de biodiversidade") 

E a posição do Terceiro Mundo, neste sentido. f'ica ent.ão 

ident.if'icada a uma posição "nacionalist-a", quem sabe resquícios: de 

um governo militar. que vê no int.eres:se externo pela preservaçao 

da floresta tropical uma ameaça à sua soberania. 

Por out.ro lado. será a questão jurídica da exploração da 

biodiversidade, ou seja. a questão da propriedade intelect-ual, das: 

patentes: e dos royalt.is, que situaria a recusa dos: Es:t.ados Unidos 

em assinar a Convenção. A nat.ureza. aqui, é outra: 

Alegam [ os EUAJ que o document-o não atende 

necessidades de propriedade int-electual dos produtos que 

event.ualment.e serão derivados de pesquisas com os seres vivos 

do planeta." CFolha.. 4. de junho, "EUA enf'rentam isolamento e 
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mantêm racha no Primeiro Mundo") 

"E conclui o comunicado dizendo que os Estados Unidos 

discordam da proposta incluída no tratado que visa 

regulamentar a segurança de produtos feitos por engenharia 

genética. Segundo o Departamento de Estado. produtos desse 

tipo não representam ameaça para o meio ambiente." CEstado. 1 

de junho. "Bush não assinará t..rat..ado'') 

O sentido do Conflito é produzido. pois. a part-ir de uma 

representação dissociada das quest-ões da preservaçdo e da 

exp~oraçdo. Est-a dissocição se est-abelece. no entant-o. a part-ir da 

associação entre exploraçdo/ preservaçdo constit-utiva do sentido 

de biodiversidade: 

"Mais da metade dessa variedade de espécies habita os 

cerca de 7~ da superfície do planet-a cobertos por florestas 

tropicais -- geralmente localizadas em países pobres. Mas 

quem possui maior capacidade tecnológica e industrial para 

desenvolver produt-os a partir das informações genéticas 

contidas nessas espécies são os países ricos." CO Estado de 

S. Pau~o. "O que significa biodi versidade". 10 de junho) 

Como riqueza potencial a ser descoberta pela ciência. o 

interesse pela preservação das florestas tropical~ se constit-ui 

num sentido geral. h:uma.ni tário. universal ... a partir do 

interesse por uma determinada exploração de seus ecossist-emas: os 

mais ricos em diversidade de espécies. em variabilidade genética. 

e pouco conhecidos. 

Os interesses gerais em relação à exploração da floresta 

tropical coincidiriam então com as possibilidades de exploração 
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representadas como próprias do Primeiro Mundo. Para o Brasil, e 

para o Terceiro Mundo, a possibilidade de pesquisa, de 

desenvolvimento tecnológico é representada como algo que vem de 

f' ora: 

"Responda rápido: um pesquisador vem para um pais 

tropical, recolhe plantas que. segundo os habitantes locais, 

curam determinadas doenças. e comercializa seu extrato. De 

quem devem ser os direitos sobre a planta? A resposta mais 

lógica é: da comunidade local, que, af'inal, já conhecia os 

poderes medicinais da planta. Agora responda rápido outra 

vez: um pesquisador vem para os trópicos, recolhe uma planta 

qualquer e submete as f'olhas a complexas e caras análises 

laboratoriais para descobrir se há algum ingrediente útil 

para a medicina. E neste caso. de quem são os direitos?" CJB, 

a de junho. "Um novo contrato de risco") 

A legitimidade da exploração da biodiversidade. neste 

sentido, constitui-se de modo a representar uma exclusão para os 

paises que têm florestas. ou seja, para o Terceiro Mundo. Não só 

através da impossibilidade de uma utilização racional de seus 

recursos naturais, mas também na medida em que a pobreza os 

representaria a partir da necessidade de uma outra forma de 

exploração, relacionada a uma f'inalidade econômica. 

Primeiramente, a dissociação entre uma exploração 

cient1fica e uma exploração econômica é produzida, na questão da 

exploração/ preservação da 

funcionamentos distintos de uma 

biodi versidade, 

mesma perspectiva 

através de 

humanitária. 

No que diz respeito ao sentido da biodiversidade, ou dos 
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recursos naturais. a perspectiva humanitAria runciona de modo a 

produzir uma "desapropr i ação"• no sentido de uma posição de 

Terceiro Mundo: 

,.Os pafses r icos resistiam à própria concepção desse 

documento [a Convenção sobre Biodiversidadel. pressionados 

pelas indústrias que gostariam de ter livre acesso ao 

patrimônio gen~tico da humanidade ... (Estado, 10 de junho, "O 

que signirica biodiversidade") 

No que diz respeito à biotecnolo8ia, ou aos recursos 

econômicos e tecnológicos, runciona no sentido de poder manter uma 

determinada propriedade: 

"•Eu acredito que em biodiversidade é importante 

proteger nossos direitos, nossos direitos nos negócios C ... ). 

Eu acho que a biotecnologia americana pode ajudar os outros. 

mas não se um produto desenvolvido for tomado ou se o 

incentivo para a inovação. o incentivo para lucrar pela sua 

pesquisa é retirado'. disse Bush. .. CFolha, 14 de junho, 

"Acuado. Bush volta a razer criticas a tratado de preservação 

de esp~cies") 

A perspectiva humaní târ 1 a vem runci ona,r, desse modo. a s e 

sobrepor a uma determinada posição de sujeito: a das indústrias 

farmacêuticas. ~ a partir dai que se constitui um sentido 

humanitário para a exploração da rloresta tropical. em que a 

biodiversidade, ou os "bancos de genes preciosos e desconhecidos", 

serão representados como um "patrimônio genético da h-um.anidade" . 

Através de um discurso jurfdico liberal ("nossos direitos 

nos ne~ócios"), a fala do presidente Bush remete a uma 
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identi~icaç~o entre os interesses dos Estados Unidos e os 

interesses de um Mercado: a bio~ecnologia americana é um neeócio. 

Na questão da exploraç~o da biodiversidade, a posiç~o dos Es~ados 

Unidos se ~aria então represen~a~iva de uma ~ormação discursiva de 

Mercado. 

Entre este Terceiro Mundo -- soberano de suas ~lorestas e 

seus recursos -- e este Primeiro Mundo -- que se identi~ica a um 

promissor mercado de produ~os biotecnol6gicos uma cooperaçl'l.o 

possivel. em que ambos lucram, por~anto, seria en~ão represen~ada, 

por exemplo, a par~ir de um acordo en~re indústrias ~armacêu~i cas 

e nações com recursos naturais ainda ndo explorados: 

"'Embora seja um número con~idencial, posso assegurar 

que a quantidade de amostras ~ornecidas ~ Merck é uma ~ração 

in~ima das espécies existentes em nosso pais', apressa -se a 

explicar Rodrigo Gomez, dire~or do Inbio (Instituto Nacional 

de BiodiversidadeJ, num recado direto aos que acreditam que a 

Costa Rica tenha se vendido por muito pouco." C"Um novo 

contrato de risco", .Jornal do Brasil, 8 de junho) 

Entre a descober~a do que já existe na natureza, de um 

processo ~écnico e/ou do produto desse processo, a Convenção da 

Biodiversidade represen~aria a possibilidade de limitar esta 

apropriaç~o gené~ica de recursos na~urais : uma ~ecnologia r~c~n~~. 

que não possuiria ainda regulamen~ação adequada. 

Casos ext.remos representariam então o ''terreno sem lei • 

selvagem" que ai vigora. O patenteamento. por exemplo. da quebra­

pedra -- planta encontrada em várias nações do mundo. inclusive no 

Brasil. e utilizada popularmente com ~inalidades medicinais --por 
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um labora~6rio americano: 

"Não sa~isf'ei~os em ~irar a paten~e do principio ativo 

Ccompos~o qu!mico com propriedades medicinais), eles se 

fizeram donos de ~oda a plan~a: da ra.iz !:ts folhas." ("Acordo 

aumenta cus~os da indús~ria da bio~ecnologia", O Gtobo, 22 de 

abril de 1993) 

Ou a patente "preventiva" do algodão: 

"Em ou~ubro de 1992, a empresa Agroce~us conseguiu nos 

EUA uma espécie de pa~en~e preven~iva para 

variedades gene~icamente al~eradas de algodão 

~odas as 

mercado 

mundial: US$ 20 bilh~es anuais -- não impor~a que ~écnica 

~enha sido ou venha a ser usada para ob~ê-la." ("Brasil 

~ropeça na biodiversidade", Fotha de S. Pauto, caderno 

ciência, 26 de dezembro de 1993) 

Por um lado, en~re a pesquisa, na produção de um 

conhecimen~o. e a indús~ria, no produto de mercado, a questão das 

pa~en~es se inscreve a~ravés da possibilidade de que o 

reconhecimen~o de uma au~oria cient1f'ica f'uncione no sentido de se 

sobrepor !:t apropriação econômica da natureza pela técnica. 

Por outro lado, para além dos lucros das empresas de 

bio~ecnologia, ao representar a ciência, a pesquisa, como algo "de 

fora", o Terceiro Mundo fica no desconhecimento, 

ciência, mas do Terceiro Mundo: 

não só da 

"Mais de 25% das publicações sobre novos produtos 

naturais em 1992 são japoneses. No mesmo per!odo, o Brasil 

contribuiu com apenas 2%. Mas as espécies de plantas 

brasileiras usadas nesses produtos são 55.000, contra apenas 
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3. 000 japonesas.'' Cbox: "Brasil desconhece suas plantas", 

Folha de 5 . Paulo, caderno ciência, 26 de dezembro de 1993) 

Se hA um Brasil. ou um Terceiro Mundo, que desconhece suas 

plantas. hA um outro que conhece e um outro que quer 

desconhecimento --patrimônio de quem? --do Brasil é, 

conhecer. O 

certamente. 

o terreno mais ~értil para que o seu conhecimento possa ser 

signi~icado por um outro mundo, do Primeiro. 
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CONCLUS.lO 

A Conferência se realizou. os acordos foram assinados e a 

Convenç~o da Biodiversidade n~o foi assinada pelos EUA. durante o 

evento. A represen~a~ividade des~e even~o e des~as assina~uras 

es~á. porém. longe de se cons~i~uir a~ravés de um sen~ido univoco. 

Tendo em vis~a a reflexão de Michel P~cheux C1992) sobre a 

in~erpre~ação do acon~ecimen~o pela midia. par~iremos de 

de~erminadas metáforas que. referidas ~ EC0-92. pela imprensa 

brasileira. reme~em. no en~an~o. a um funcionamen~o cons~i~u~ivo 

da represen~aç~o do espaço poli~ico hoje: 

"Quem perde e quem sai ganhando" C~i~ulo de box. O 

Globo. 14 de junho de 1992) 

.. os Estados Unidos se tornaram os maiores vil~es 

da Rio-92. " ("Acordo aumenta custos da indústria da 

bio~ecnologia". O Globo. aa de abril de 1993) 
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Na identificação dos 8anhadores e dos perdedores. ou seja. 

na metáfora do jogo. da partida. o acontecimento se apresenta 

através da possibilidade de que uma interpretação logicamente 

estabilizada (ganhar ou perder. bom ou mal ... ) de seus 

"resultados" possa se produzir. Ainda dentro desta possibilidade. 

a "vilania" dos EUA representará. por sua vez. a assinatura da 

Convenção da Biodiversidade como uma "boa coisa" . 

Na representação dos EUA como vilões. uma outra metáfora 

também se mostra. a do espetáculo. do teatro. em que os conflitos 

pollticos são significados: 

.. para evitar que a Conferência se transformasse em 

palco de nova guerra fria ... " ("Canadá assina biodiversidade 

e critica EUA". O Globo. 12 de junho de 1992) 

A midia sobredetermi na. pois. a equivocidade do 

acontecimento. representando o seu sentido como que entre dois 

gestos interpretativos Ccf .• em Pêcheux. 1992. as duas 

"tentações". p. 27): o de negar o equivoco do acontecimento 

apresentando-o como este espaço logicamente estabilizado do ou/ou. 

do sim ou n~o. do bom ou mal etc. 

aconteci mente. 

e o de negar o próprio 

Dentro desta metáfora teatral. a representaç~o das 

criticas em relação ~ EC0-92. e ~ assinatura dos documentos. se 

apresentam então como a possibilidade de negar uma eficácia na 

realizaç~o desse acontecimento e na elaboração desses documentos : 

"Show de demagogia mundial no Rio" Ctitulo de matéria 

assinada por Paulo Francis. O Estado de S. Paulo. 10 de junho 

de 1992) 
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A ineficáci a não seria. mais uma vez. própria da ECO. mas 

do político. Assim. por exemplo. na posição critica de José 

Goldemberg. então ministro da Educação e secretário interino de 

Meio Ambiente. a representação de uma eficácia possível para este 

acontecimento e acordos se produz. não a partir da política. mas 

da ciência: 

"Goldemberg defendeu o uso adequado da ci~ncia e da 

tecnologia como a medida mais eficaz para a proteção 

ambiental do planeta e revelou dúvidas sobre a real efi cácia 

dos tratados que consagram apenas principies éticos. C ... ) 

o secretário manteve suas posições e aproveitou 

para reclamar da postura idealista de organizações não-

governamentais que. segundo ele. estariam 'mais interessados 

nas questões políticas do que nos problemas concretos•." 

C"Goldemberg não acredita no sucesso das Convenções". O 

Globo. 10 de junho de 1992) 

Entre os que acreditam e os que não acre~itam. esta 

representação remete. por exemplo. a um sentido de discurso 

desvinculado da prática: na política. pois. a "retórica" das 

intenções predominaria em relação ~s ações concretas. 

A posição critica deste trabalho. se faz a partir de uma 

noção outra de discurso. bem como de uma concepção não-intencional 

de sujeito. Se. por um lado. não se trata de ver. na realização da 

conferência e na elaboração destes documentos. a representação das 

boas intenções dos chefes de Estado para com a questão ecológica 

-- e uma grande distância entre estas boas intenções e os 

resultados práticos delas também não se trata de ver na 
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institucionalização/~ormalização uma intenção oculta, outra. 

Assim, por um lado, es~es principies é~ico s n~o são 

"apenas principias éticos", mas representam sim, para os sentidos 

da questão ambiental, a possibilidade de uma universalizaç ~o a 

par~ir de um lugar sócio-historicamen~e determinado. 

Reconhecer esse sen~ido através das ~iliações nas quais se 

inscrevem não implica, por ou~ro lado, deixar de ver ai a 

possi bi 1 idade de uma sua "deriva": es~es sen~idos serão, pois, 

"~rabalhados", e is~o não apenas no espaço da polissemia visivel e 

previsivel destes documentos, mas na medida mesmo em que "todo o 

enunciado é intrinsecamen~e suscetivel de tornar-se outro, 

di~erente de si mesmo, se deslocar discursivamente de seu sentido 

para derivar para um outro" CPêcheux, 1992, c~ . p. 53). 

A inscrição (interpretação) do outro Co outro próprio do 

real sócio-histórico) é, porém, regulada através das ~armações 

dicursivas pelas quais os sujeitos se representam, 

através de suas posições. 

por 

ou seja, 

exemplo, a Desse modo, como conservaç~o/utilizaçdo, 

questão ambiental representaria, ao mesmo tempo, um outro e um 

mesmo sentido em relação ~ preservaçdo/exploraçdo. Dadas, pois, as 

possibilidades de signi~icação -- possibilidades lingUi sticamente 

representadas pelas relações para~râsticas e polissêmicas a! 

inscritas --. estas serão discursivamente reguladas, de modo que 

os di~eren~es e~eitos de sentidos que podem a! se produzir remetem 

a posições sócio-historicamen~e de~erminadas, tais como a de um 

cientista brasileiro, a de um cientista americano, a de um 

indus~rial, a de um seringueiro. 
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As "condiçeses diferenciadas", pelas quais as: relações: 

remetem, políticas: são representadas. nos documentos da ONU, 

porém, através do humanismo, a uma "naturalização" dos conflitos: : 

na pobreza, um "estado" a ser t.rans.formado. ou uma "dificuldade" 

a ser enfrentada pelo sistema produtivo. E é no sent.ido mesmo 

destas transformaçeses que a ciência e a tecnologia, por sua vez, 

a! se const.it.uem, através: deste mesmo humanismo, 

par a o homem.. 

em i ns t r1.JJTI.en tos 

A inscrição das diferenças através de um âmbit.o "cultural" 

t.ambém funcionará, nest.es discursos, como uma "natural ização", no 

sentido da possibilidade de uma representação "despolit.izada" dos: 

conflitos pol!t.icos:: 

"Tolba [diretor da ONU) compara a mult,iplicidade de 

opinieses na Rio-92 ~ própria biodiversidade. Segundo ele, as 

diferenças ent.re Norte e Sul, ent.re ocidentais e orient.ais, 

ent.re ricos e pobres: são exemplos de múlt,iplas viseses de 

mundo. " C "Di reter da. ONU cri t,i ca. posição dos EUA", 

de S. Paulo, 1~ de junho de 1992) 

O Estado 

As posições pol!t.ica.s a.present.a.m-s:e, assim, ent.re a. opçdo 

individual Cna liberdade de escolha do sujeit,o jurídico liberal , e 

do consumidor) e a falta de opçdo Cnas et.nia.s, por exemplo, mas 

t.ambém na pobreza, na medida em que ela é "nat.uralizada" pelo 

discurso liberal). 

A representação individualizada. t.oma ent.ão o lugar da. 

represent.a.ção dicot.omiza.da ent.re direit.a e esquerda. por 

exemplo -- na f'orma de uma out.ra "dicot.omia": é entre um sentido 

global, que não pode deixar de ser reconhecido por todos, e as 
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singularidades, a~rav~s das quais os sujei~os se reconhecem e se 

iden~ificam, que as posições em relaç~o hs ques~ões pol!~icas 

ser~o en~ão represen~adas. 

"Haviam ~endas próprias para os jovens. grupos 

religiosos diversos. grupos é~nicos como os indigenas. 

organizações sindicais, organizações governament,ais (como a 

Cet,esb de São Paulo e secret,arias de meio ambient,e). 

organizações int,ernacionais como a Unicef, Unesco, grupos de 

art,ist,as, dent,re out,ros.C ... ) 

enfim, uma gama variada de at,ores sociais e 

poli~icos que encon~raram na 

*' ,.1 expressao. 

ecologia uma forma de 

Tendo em vist,a est,a universalização da quest,ão ecológica 

produzida at,ravés dos document,os da ONU. pre~endemos. com est,e 

t,rabalho. compreender o seu modo de inscrição no Brasil. no 

sent,ido da produção de um discurso polit,ico ecoló~ico. 

Se at,é os anos 80 a significação da quest,ão ecológica no 

Brasil apresent,ava-se desvinculada das quest,ões sociais, a sua 

inscriç~o no espaço de represen~ação pol!t,ica. que se produziria . 

pois, recen~ement,e. remet,e a est,a "despoli~ização" como uma sua 

"origem": 

"Ist,o porque f'alar de ecologia at,é meados dos · anos 80 

significava, para a maioria dos at,ores polit,icos. calar sobre 

os principais t,emas da realidade t,erceiro-mundist,a.C ... ) 

1 cr-. de Andréa Zhouri "Globalidade-singularidade: 
in Heio ambiente: ecos da ECO. Textos Didát,icos 
IFCH/Unicamp. 1993. 
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Era necessário porLanLo •trabalhar • o tema ecol6gico 

para torná-lo uma questão legi Limada poli ticamenLe. •• CZhouri. 

1993, arLigo citado acima) 

Prime i r ament.e. o "t.r abal h o •• dos senti dos ecológicos no 

Brasil se produzirá na relação com os sent-idos produzidos no 

Primeiro Mundo. Além de ser ai inscrito, n o vamente. no "at.raso" . 

na defasagem, este atraso inscreve já de um determinado modo os 

sent-idos políticos da ecologia no Brasil : ao representar. por 

exemplo, uma "falta" a falt.a de legitimidade 

e c ologia -- e ao fazer a pobreza -- uma outra falt.a 

polit.ica da 

justificá-

la. E, na relação com esta falta, pois, novamente a possibilidade 

de fazer o Brasil. no discurso ecológico, significar 

sent.idos produzidos pelo out.ro. 
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